LEI Nº 931, DE 29 DE JANEIRO DE 1998.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER REAJUSTE DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de janeiro de 1998, em 5% (cinco por cento):

· Os valores do Quadro de Referência do Vencimento dos Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII da Medida provisória nº 001-2, de 16 de Janeiro de 1998.

· Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

· Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos retroativos a partir de 1º de janeiro de 1998.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Janeiro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Janeiro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº 932, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1998.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 637, DE 07 DE JUNHO DE 1993.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o texto do artigo 21, da Lei nº 637, de 07 de junho de 1993, que passa a ter a seguinte redação:

Art.21. Constará da Lei Orçamentária a previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Parágrafo Único – A cada um dos membros efetivos do Conselho Tutelar – cargos eletivos será paga remuneração mensal, em forma de subsídio, equivalente ao valor de um salário mínimo vigente no país.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1998.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 02 de Fevereiro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 02 de Fevereiro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº 933, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR TERMO ADITIVO – 02 AO CONVÊNIO CELEBRADO COM A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA SA – EPAGRI.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar TERMO ADITIVO – 02 ao Convênio nº 09.17.08.1470.100.311/97 da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina SA – EPAGRI, que tem por objetivo estabelecer ações básicas de Cooperação Técnico Financeiro para execução de trabalhos de Pesquisa Agropecuária e de Assistência Técnica e Extensão Rural.

Parágrafo Único – O prazo de duração do Convênio nº 09.17.08.1470.100.311/97 a ser renovado é determinado e a sua duração será de 02 de janeiro de 1998 até 31 de dezembro do mesmo ano, podendo entretanto ser rescindido por mútuo acordo por uma das partes, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta do orçamento de 1998, ficando o executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos retroativos a 02 de janeiro de 1998.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 23 de Fevereiro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de Fevereiro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 934, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de R$ 2.400,00 (Dois Mil e Quatrocentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelo do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 23 de Fevereiro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de Fevereiro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº 935, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 926, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o texto do artigo 2º, da Lei nº 926, de 16 de dezembro de 1997, que passa a ter a seguinte redação:

Art.2º. A dação em pagamento a ser celebrada por escritura pública quitará a quantia devida pelo contribuinte DÁRIO SANDRI a este Município, de acordo com o Código Tributário.

Parágrafo Único – A escritura pública será outorgada no decorrer do mês de março do corrente ano e o imóvel será recebido pelo valor total de R$ 12.081,44 (Doze Mil Oitenta e Um Reais e Quarenta e Quatro Centavos).

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Fevereiro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Fevereiro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade

LEI Nº 936, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO COLÉGIO SÃO PAULO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao COLÉGIO SÃO PAULO, da cidade de Ascurra, uma subvenção social no valor de R$ 912,00 (Novecentos e Doze Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será paga em 10 (dez) parcelas mensais, sendo 01 (uma) no mês de Março no valor de R$ 228,00 (Duzentos e Vinte e Oito Reais), e 09 (nove) no valor de R$ 76,00 (Setenta e Seis Reais) nos meses subseqüentes, que, corresponde a mensalidade de 01 (um) aluno matriculado no 2º Grau, da qual será descontado em caso de desistência.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelo do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Fevereiro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Fevereiro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

Assistente de Contabilidade
LEI Nº 937, DE 16 DE MARÇO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APAE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder a APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de R$ 10.800,00 (Dez Mil e Oitocentos Reais), para cobrir as despesas com crianças excepcionais de Rio dos Cedros que são atendidas pela referida Entidade.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida a mesma em 09 (nove) parcelas mensais, sendo uma no mês de ABRIL no valor de R$ 3.600,00 (Três Mil e Seiscentos Reais), e 08 (oito) parcelas no valor de R$ 900,00 (Novecentos Reais) nos meses subsequentes.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelo do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Março de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Março de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 938, DE 24 DE MARÇO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CUSTEAR TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, mediante convênio firmado com a Secretaria de Estado da Educação e do Desporto de Santa Catarina, a custear as despesas de transporte escolar dos alunos do ensino fundamental da rede estadual de educação no Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de Março de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Março de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 939, DE 06 DE ABRIL DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CEURI – CLUBE DOS ESTUDANTES UNIVERSITARIOS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao CEURI – CLUBE DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de R$ 11.547,90 (Onze Mil Quinhentos e Quarenta e Sete Reais e Noventa Centavos), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será pago em 09 (nove) parcelas mensais no valor de R$ 1.283,10 (Hum Mil Duzentos e Oitenta e Três Reais e Dez Centavos)m reajustadas pela variação do DETER (Departamento de Transportes e Terminais), nos meses de abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 1998.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelo do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 940, DE 06 DE ABRIL DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$ 2.600,00 (Dois Mil e Seiscentos Reais), para campanha da febre aftosa.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 941, DE 06 DE ABRIL DE 1998.

DÁ DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA DA CIDADE. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA VITORIO PEDRON, neste Município de Rio dos Cedros, situado no lado par da Rodovia RCD.110, Distrito e Município de Rio dos Cedros, distando o lado direito 432,00 metros da esquina formada pela Rodovia Municipal RCD.110 com a rua Duque de Caxias.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 942, DE 06 DE ABRIL DE 1998.

AUTORIZA PARTICIPAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NA AMPLIAÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a participar com recursos do Município na ampliação da Rede de Distribuição de Água tratada pela CASAN, nas seguintes ruas: 1º de Maio e Projetada Purim, com o valor de até R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais).

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 943, DE 09 DE ABRIL DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder à FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais), em cumprimento ao que determina o artigo 19 da Lei Municipal nº 326, de 13 de janeiro de 1987.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida a mesma em 09 (nove) parcelas mensais, sendo uma no mês de Abril no valor de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais), e 08 (oito) parcelas no valor de R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais) nos meses subseqüentes.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 944, DE 09 DE ABRIL DE 1998.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, PARA O EXERCÍCIO DE 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. O Orçamento do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Rio dos Cedros, para o exercício de 1998, descriminado nos anexos integrantes desta lei, estima a receita e fixa a despesa em R$ 250.000,00 (Duzentos e Cinqüenta Mil Reais).
Art.2º. A receita do Fundo Municipal de Saúde do Município de Rio dos Cedros, será realizada na forma da Lei com o seguinte desdobramento.


RECEITAS CORRENTES


Contribuições Sociais
R$ 1.000,00


Receitas Patrimoniais
R$ 1.000,00


Receitas de Serviços
R$ 95.000,00


Transferências Correntes
R$ 133.000,00


SUB TOTAL
R$ 230.000,00


RECEITAS DE CAPITAL


Transferências de Capital
R$ 20.000,00


SUB TOTAL
R$ 20.000,00


TOTAL DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
R$ 250.000,00

Art.3º. A despesa do Fundo Municipal de Saúde de Rio dos Cedros, observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidades orçamentárias como segue:

01.01 – Fundo Municipal de Saúde – Rio dos Cedros

Atividade 2001 – Manutenção das Atividades do Fundo...............R$ 169.300,00

Atividade 2002 - Suplementação Alimentar, Gestante e




Nutrição de Criança..........................................R$     6.000,00

Projeto 1001 – Ampliação, Melhoramentos e Equipação




de Unidades Sanitárias.......................................R$  25.400,00


2999 – Reserva de Contingência...................................................R$  49.300,00


TOTAL DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA................................R$ 250.000,00

Art.4º. O Poder Executivo é autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispêndios o efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.

Art.5º. Fica o Poder executivo autorizado a:


I – Abrir crédito suplementar até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da despesa fixada nesta Lei, a conta dos recursos de que trata o Art. 43 da Lei 4.320, de 17/03/64.

Art.6º. A Reserva de Contingência, será destinada, por ato do poder Executivo, a suprir insuficiências nas dotações orçadas, não se incluindo, no limite previsto pelo Art. 5º, item I, as suplementações feitas com a utilização dos seus recursos.

Art.7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art.8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 945, DE 09 DE ABRIL DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, com fundamento no art. 50, XII, c/c o art. 125 da Lei Orgânica do Município,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS, com sede na localidade de Rio Rosina neste Município.

Parágrafo Único – O convênio a ser celebrado objetiva, com a supervisão da Polícia Florestal do Estado de Santa Catarina, e/ou Fundação do Meio Ambiente – Fatma, e/ou Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos naturais renováveis – Ibama, tem por objetivo a execução de políticas ambientais, fiscalização de atividades piscosas e de repovoamento dos lagos das Barragens de Rio Bonito e Pinhal.

Art.2º. Para a execução do convênio o Poder executivo Municipal fica autorizado a dispender até R$ 8.000,00 (Oito Mil Reais) durante o exercício de 1998.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 946, DE 09 DE ABRIL DE 1998.

AUTORIZA O PAGAMENTO DE DESPESA QUE ESPECIFICA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar o pagamento no valor de R$ 2.682,54 (Dois Mil Seiscentos e Oitenta e Dois Reais e Cinqüenta e Quatro Centavos), e os seus acréscimos legais, relativos à contribuição ao INSS, das obras de construção de Banheiros Públicos junto ao Ginásio Municipal de Esportes “Prefeito Walmor Busarello” da Rua Espírito Santo e do Terminal de Apoio de Passageiros Rodoviários Vitorino Moser da Av. Tiradentes.

Parágrafo Único – A execução das referidas obras procederam-se no decorrer do exercício de 1996.

Art.2º. As despesas originadas com o cumprimento do artigo 1º correrão a conta da classificação 4192 – Despesas de exercícios Anteriores, ficando o Executivo autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 947, DE 20 DE ABRIL DE 1998.

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE COMDEMA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE – COMDEMA, órgão de deliberação coletiva e de orientação superior da política municipal de meio ambiente.

Parágrafo Único – O COMDEMA se subordinará diretamente ao gabinete do Prefeito Municipal, seu Presidente, e é parte integrante da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros.

Art.2º. O COMDEMA compor-se-á de 07 (sete) membros, com representação paritária de membros integrantes do Poder Público e da Sociedade Civil, organizada, de livre escolha do Prefeito Municipal.

Art.3º. Os membros do COMDEMA terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos.

Parágrafo Único – O seu exercício será gratuito e considerado como prestação de serviços relevantes ao Município.

Art.4º. O COMDEMA manterá, com os demais órgãos congêneres, das áreas Federal, Estadual e Municipal estreito intercâmbio com objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos à defesa do meio ambiente, sendo-lhe facultado celebrar convênios com a FATMA e/ou IBAMA e/ou POLÍCIA AMBIENTAL, para a solução dos problemas, e adotará as medidas cabíveis.

Art.5º. Constatada infração ambiental, o COMDEMA adotará as medidas cabíveis.

Art.6º. A Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, através do COMDEMA, promoverá a divulgação de conhecimento e providências relativas a preservação do meio ambiente.

Art.7º. Constarão, obrigatoriamente dos Currículos Escolares dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Municipal, noções e conhecimentos relativos à preservação do meio ambiente.

Art.8º. A presente Lei será regulamentada pelo Chefe do poder Executivo no período de 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Art.9º. No prazo de 30 (trinta) dias após sua instalação, o COMDEMA elaborará seu regimento interno que será homologado por Decreto.

Art.10. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente.

Art.11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 20 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 948, DE 20 DE ABRIL DE 1998.

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE RIO DOS CEDROS – COMTUR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO de Rio dos Cedros, com a finalidade de orientar, promover e emitir sugestões para o desenvolvimento do turismo no Município.

Art.2º. O Conselho Municipal de Turismo de Rio dos Cedros, compor-se-á de membros representantes de órgãos da comunidade com vínculo e interesses no desenvolvimento turístico do Município.

Art.3º. As entidades abaixo relacionadas farão indicação de seus representantes através de lista tríplice, onde serão nomeados pelo Prefeito Municipal:

a) Um Representante do Executivo Municipal;
b) Um Representante Municipal do Turismo;
c) Um Representante do Legislativo Municipal;
d) Um Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;
e) Um Representante da Câmara de Dirigentes Lojistas;
f) Um Representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto;
g) Um Representante da Imprensa Local;
h) Um Representante dos Clubes de Serviços do Município;
i) Um Representante da Associação Comercial e Industrial do Município;
j) Um Representante da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos do Município;
k) Um Representante da Polícia Civil e Militar do Município;
l) Um Representante do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Rio dos Cedros;
m) Um Representante do Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas;
n) Um Representante da Associação Ecológica Amigos do Pinhal;
o) Um Representante da Associação de Produtores Rurais do Município de Rio dos Cedros.
Art.4º. Os membros do Conselho Municipal de Turismo de Rio dos Cedros não receberão remuneração, sendo considerado relevante serviço ao Município.

Art.5º. O mandato dos membros do Conselho Municipal de Turismo de Rio dos Cedros será de 02 (dois) anos.

Art.6º. O Poder Executivo regulamentará o funcionamento do Conselho.

Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 20 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 949, DE 27 DE ABRIL DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a União Federal, através do Ministério da Saúde, com o objetivo de dar apoio financeiro para a reforma, ampliação e equipamento da Fundação Hospitalar de Rio dos Cedros, visando a fortalecer a capacidade técnico-operacional para atender aos serviços de saúde do Município, e sua integração ao Sistema Único de Saúde.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. Os bens adquiridos pelo Município com os recursos  previstos neste convênio, poderão ser cedidos, sob comodato à Fundação Hospitalar de Rio dos Cedros.

Art.4º. O teor deste convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 27 de Abril de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Abril de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 950, DE 11 DE MAIO DE 1998.

AUTORIZA PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA CUSTEAR PLANO DE SAÚDE CONTRATADO POR SERVIDORES MUNICIPAIS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a participar financeiramente no custeio de plano de saúde a ser contratado por Servidores Públicos Municipais, para si próprios e para seus dependentes.

Parágrafo Único – Para efeito desta lei serão considerados dependentes dos  Servidores o cônjuge e filhos solteiros com idade até 24 anos.

Art.2º. Para os Servidores que percebam remuneração mensal fixa até R$: 350,00 (Trezentos e Cinqüenta Reais), o Município contribuirá com R$: 14,00 (Quatorze Reais) por mês para cada plano de saúde contratado. Para aqueles que percebam remuneração acima deste valor, a contribuição mensal será de R$: 10,00 (Dez Reais) por plano de saúde contratado.

Art.3º. A participação no custeio, não integra a remuneração dos servidores e correrá por conta do orçamento vigente e será destinada apenas aos funcionários que celebrarem a contratação do plano de saúde.

Art.4º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 11 de Maio de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de Maio de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 951 DE 18 DE MAIO DE 1998.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE TERRAS À EMPRESA RIOCEDRENSE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, em favor da Empresa Riocedrense Indústria e Comércio de Metais Ltda., o direito real de uso de um terreno urbano de propriedade deste Município, situado no lado par da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher, contendo área de 15.000m(, distando 2.112,10 metros da esquina formada pelas Rodovias Municipais RCD-080 e RCD-433, fazendo frente com 82,50 metros com o lado par da Rodovia RCD-080; fundos com terras de Silvano Panini e Libério Panini com 23,20 metros, e com a margem direita do rio dos Cedros em linha quebrada de 35,00 metros e de 50,00 metros; limitando-se pelo lado direito com terras de Boleslaw Ilowski com 155,00 metros; pelo lado esquerdo com o lado ímpar da Rua do Porto com 203,30 metros, sendo parcela do título de propriedade registrado sob R.10.919 no livro nº.2, do 1º  Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Timbó.

Art.2º. O imóvel mencionado no primeiro artigo, destinar-se-á à implantação de uma unidade fabril da cessionária, neste Município.

Art.3º.  A concessão do direito real de uso é feita por prazo indeterminado, e reger-se-á pelo artigo 7º e seus parágrafos do Decreto Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 e pela Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996.

Art.4º. A concessão resolver-se-á automaticamente em caso de mudança na destinação do imóvel, desvio na execução do projeto ou descumprimento de cláusulas contidas no ajuste e nas normas legais aplicáveis.

Parágrafo Único - As edificações e benfeitorias de qualquer natureza que forem construídas sobre o imóvel o acompanharão independentemente de qualquer indenização, em caso de sua reversão ao patrimônio do Município.

Art.5º. O direito real de uso concedido à cessionária, desde que, com prévio e expresso consentimento do concedente é transferível por ato inter-vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária.

Art.6º. Decorridos 05 (cinco) anos, a contar da data do regular e contínuo funcionamento da empresa Riocedrense Indústria e Comércio de Metais Ltda.,  ou da sua sucessora, no imóvel, objeto da presente concessão e, desde que esta satisfaça a todos as cláusulas do ajuste, tornar-se-á proprietária legítima do imóvel mencionado nesta Lei e fica igualmente autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a converter a concessão do direito real de uso em doação, plena e incondicionada do imóvel acima citado, promovendo a necessária escrituração.

Art.7º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 18 de Maio de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 18 de Maio de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 952, DE 25 DE MAIO DE 1998. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AS APPs QUE MENCIONA.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  subvenções sociais, às APPs abaixo relacionadas, para manutenção e desenvolvimento de suas atividades:


APP do Jardim de Infância Isabel Longo....................................R$:   400,00


APP da Escola Reunida Prefeito Alfredo Berri..........................R$: 3.380,00


APP da Escola Reunida Expedicionário Servino Mengarda.....R$: 1.284,00
Art.2º. As instituições beneficiadas pelo artigo 1º, deverão apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. As instituições contempladas pela subvenção social são obrigadas a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  25 de Maio de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Maio de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 953, DE 25 DE MAIO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA FLAMENGO FUTEBOL CLUBE.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à Sociedade Esportiva e Recreativa Flamengo Futebol Clube da localidade de Rio Milanês, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (dois mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigadas a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  25 de Maio de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Maio de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 954, DE 25 DE MAIO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À JURCE JUVENTUDE UNIDA RIOCEDRENSE.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à Jurce Juventude Unida Riocedrense, uma subvenção social no valor de até R$: 6.000,00 (seis mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigadas a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  25 de Maio de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Maio de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 955, DE 01 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA CARISMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda., visando o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da citada empresa, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  01 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A EMPRESA CARISMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA.

Ao 1º dia do mês de junho de 1998, a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, inscrita no CGCMF 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, em Rio dos Cedros - SC., representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, e a empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda., inscrita no CGCMF 95.822.003/0001-17, Inscrição Estadual nº 252.448.928, estabelecida a Rua Tocantins, 108, em Rio dos Cedros, representada pela Supervisora Geral Tania Rueckert, resolvem celebrar o presente termo de Convênio, de acordo com as cláusula e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONVÊNIO - O objeto do presente Convênio é o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda., através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS - O preço de atendimento “Per Capita” cobrado pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, corresponde a 0,15 UFIR, por hora de permanência nas dependências do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

A empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda., participará com 50% (cinquenta por cento) do custo apurado com o atendimento de crianças, filhos de empregados da empresa e mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao atendimento, depositará o valor apurado na conta 1-9 do Besc - Banco do Estado de Santa Catarina, Agência de Rio dos Cedros em nome da Prefeitura Municipal, sendo 

que o pagamento atrasado será acrescido de 10% (dez por cento) de multa nos primeiros 30 (trinta) dias e 20% (vinte por cento) a partir do trigésimo primeiro dia de atraso, mais 1% (hum por cento) de juros ao mês.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES - Cabe a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”:

1. Atendimento as crianças de acordo com as normas do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

2. Dispor de servidores capacitados para desenvolver as atividades;

3. Fornecer alimentação, com rígidos critérios de qualidade.

Cabe a empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda.:

1. Repassar mensalmente os recursos de que trata a cláusula segunda;

2. Comprovar vínculo empregatício da Mãe, cujo(s) filho(s) será(ão) atendido(s) pelo Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

3. Declarar o horário de trabalho da Mãe trabalhadora;

4. Utilizar o Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”, somente no horário em que a Mãe funcionária estiver trabalhando.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - A vigência do presente convênio é de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado com o consentimento das partes.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente convênio poderá ser rescindido, em comum acordo por ambas as partes com antecedência de 30 (trinta) dias, ou ainda por uma das partes, quando não atendidas as obrigações dele decorrentes.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO - Fica eleito o Fórum da Comarca de Timbó para dirimir as questões decorrentes do presente convênio.

E assim por estarem acordes, assinam as partes o presente convênio juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio dos Cedros, 01 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI


     TÂNIA RUECKERT

Prefeito Municipal




        Supervisora Geral 








      Carisma Ind. Com. de Malhas Ltda.

Testemunhas:

BERNARDO CAMPESTRINI
           

        ELIANE M.F. BERRI

Secretário de Educação, Cultura e Desporto 
               Coordenadora de Educação

LEI Nº 956, DE 01 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA PINK AND BLUE CONFECÇÕES LTDA.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a empresa Pink and Blue Confecções Ltda., visando o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da citada empresa, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  01 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A EMPRESA PINK AND BLUE CONFECÇÕES LTDA.

Ao 1º dia do mês de Junho de 1998, a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, inscrita no CGCMF 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, em Rio dos Cedros - SC., representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, e a empresa Pink and Blue Confecções Ltda., inscrita no CGCMF 76.368.356/0001-44, Inscrição Estadual nº 250.924.331, estabelecida a Rua Duque de Caxias, 442, em Rio dos Cedros, representada pelo seu Gerente Alcides Orestes Carlini, resolvem celebrar o presente termo de Convênio, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONVÊNIO - O objeto do presente Convênio é o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da empresa Pink and Blue Confecções Ltda., através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS - O preço de atendimento “Per Capita” cobrado pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, corresponde a 0,15 UFIR, por hora de permanência nas dependências do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

A empresa Pink and Blue Confecções Ltda., participará com 50% (cinquenta por cento) do custo apurado com o atendimento de crianças, filhos de empregados da empresa e mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao atendimento, depositará o valor apurado na conta 1-9 do Besc - Banco do Estado de Santa Catarina, Agência de Rio dos Cedros em nome da Prefeitura Municipal, sendo que o pagamento atrasado será acrescido de 10% (dez por cento) de multa nos primeiros 30 (trinta) dias e 20% (vinte por cento) a partir do trigésimo primeiro dia de atraso, mais 1% (hum por cento) de juros ao mês.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES - Cabe a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”:

1. Atendimento as crianças de acordo com as normas do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

2. Dispor de servidores capacitados para desenvolver as atividades;

3. Fornecer alimentação, com rígidos critérios de qualidade.

Cabe a empresa Pink and Blue Confecções Ltda.:

1. Repassar mensalmente os recursos de que trata a cláusula segunda;

2. Comprovar vínculo empregatício da Mãe, cujo(s) filho(s) será(ão) atendido(s) pelo Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

3. Declarar o horário de trabalho da Mãe trabalhadora;

4. Utilizar o Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”, sómente no horário em que a Mãe funcionária estiver trabalhando.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - A vigência do presente convênio é de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado com o consentimento das partes.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente convênio poderá ser rescindido, em comum acordo por ambas as partes com antecedência de 30 (trinta) dias, ou ainda por uma das partes, quando não atendidas as obrigações dele decorrentes.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO - Fica eleito o Fórum da Comarca de Timbó para dirimir as questões decorrentes do presente convênio.

E assim por estarem acordes, assinam as partes o presente convênio juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio dos Cedros, 01 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI
             ALCIDES ORESTES CARLINI

Prefeito Municipal                                     Gerente Pink and Blue Confecções Ltda.

Testemunhas:

BERNARDO CAMPESTRINI


     ELIANE M.F. BERRI

Secretário de Educação, Cultura e Desporto

   Coordenadora de Educação

LEI Nº 957, DE 01 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PARTICIPAR DO PROJETO “VIVA LUZ”.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a participar do Projeto “Viva Luz”, com a importância de R$: 2.540,81 (Dois Mil Quinhentos e Quarenta Reais e Oitenta e Um Centavos), objetivando beneficiar propriedades de baixa renda residentes na Rua João Carlini em Pomeranos Santo Antônio, neste Município.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta da dotação:


0601 – DIRETORIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO


04.18.269.1002 - Expansão da Rede de Energia Elétrica


4.1.1.0 - Obras e Instalações


Parágrafo Único - O Executivo Municipal fica, também, autorizado a suplementar, caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  01 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº. 958, DE 01 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, tendo como objetivo a implantação/recuperação de malha viária, compreendendo 2,00 Km de estrada acesso e 2,10 Km de estrada penetração no PA Rio do Norte.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º.  O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

CONVÊNIO QUE CELEBRAM ENTRE SI O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS/SC., OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO/RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA NO PROJETO DE ASSENTAMENTO RIO DO NORTE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS/SC.

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto-Lei nº 1.110, de 09 de julho de 1.970, alterado pela Lei nº 7.231, de 23 de outubro de 1.984, e restabelecido pelo Decreto Legislativo nº 02/89, CGC nº 00.375.972/0001-60, situado no Setor Bancário Norte, Edif. Palácio do Desenvolvimento, 18º andar, Brasília - DF., doravante denominado simplesmente INCRA, neste ato representado pelo SUPERINTENDENTE REGIONAL ADJUNTO EM SANTA CATARINA DR. ALACIR PEREIRA BATISTA, residente e domiciliado à Rua São Vicente de Paula, 388 - Bairro Agronômica, Florianópolis/Sc e com Identidade nº 1/R 775.339 - SSP/SC e portador do CPF nº 118.223.509-30, no uso de suas atribuições conforme conferido no Artigo 34 letra “O”, do regimento interno do INCRA, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, CGC nº 83.102.806/0001-18, situado a Rua Nereu Ramos, 205, CEP 89.121.000, na cidade de Rio dos Cedros, doravante denominada simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL MARILDO DOMINGOS FELIPPI, residente e domiciliado a Rua São Bernardo, s/n, com Identidade nº 3/R.1.481.611, SSP/SC, CPF 460.680.829-20, resolve, de mútuo acordo, firmar o presente Convênio, em consonância com o Processo INCRA/SR(10)54.210.00486/98-90,   sujeitando-se,   no  que  couber aos Decretos nºs. 

93.872 de 23 de dezembro de 1986 e 20 de 01 de fevereiro de 1991, à lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e Instrução Normativa/STN/ nº 01 de 15 de janeiro de 1997, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Convênio visa a implantação/recuperação de malha viária, compreendendo 2,00 Km de estrada acesso e 2,10 Km de estrada penetração no PA Rio do Norte, localizado no Município de Rio dos Cedros/SC, pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  através da Secretaria Municipal de Obras Públicas.
Parágrafo Primeiro - É parte integrante do presente Convênio, como se nele fossem transcritos, Plano de Trabalho e seus anexos, de conformidade com a Instrução STN/01/97 de 15/01/97.

Parágrafo Segundo - A prestação dos serviços, objeto deste Convênio, obedecerá rigorosamente as metas, etapas, cronogramas e estratégias de ação constante do Plano de Trabalho integrante deste Termo e aprovação pelo INCRA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES - Para a concretização das metas e objetivos previstos neste Instrumento, as partes se obrigam:

I - INCRA:

a) Prestar a PREFEITURA MUNICIPAL, orientação técnica e informações que detenha pôr força do exercício de suas atribuições e competência funcionais dos assuntos relativos as atividades previstas no Conv6enio;

b) Promover o repasse dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de desembolso e com o disposto na cláusula terceira;

c) Fornecer à PREFEITURA MUNICIPAL as normas e instruções para a prestação de contas dos recursos financeiros a ela transferidos;

d) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços constantes na cláusula primeira e demais do presente convênio;

e) Analisar os relatórios de execução físico-financeiros, sob os seguintes aspectos:

1. Técnico - quanto a execução física e atingimento das metas especificadas no Plano de Trabalho;

2. Financeira - quanto a correta aplicação dos recursos deste Convênio.

f) Aprovar a prestação de Contas final, se considerada conforme, nos termos do Capítulo VIII, Seção I, Artigo 28 da IN/STN/ 01 de 15/01/97.

II - PREFEITURA MUNICIPAL

a) Garantir os recursos financeiros, humanos e materiais referente à Contratada, indispensáveis à execução das atividades previstas neste Convênio;

b) Coordenar e dirigir, através de seu quadro de pessoal, as atividades técnicos - administrativas decorrentes deste Convênio;

c) Executar as atividades e serviços previstas neste Convênio de conformidade com os meios e processos definidos em conjunto com o INCRA, através da Superintendência Regional do INCRA no Estado de Santa Catarina;

d) Prestar contas ao INCRA da administração financeira do Convênio, fornecendo dados de execução, desembolso e extratos de conta bancária correspondente, observando Legislação Federal pertinente e os prazos estipulados neste Convênio;

e) Fornecer o apoio técnico e facilitar a fiscalização do INCRA para uma execução integrada dos serviços;

f) Comunicar por escrito ao INCRA as datas de início e conclusão do serviço definido neste Instrumento;

g) Apresentar ao INCRA relatórios mensais da execução físico-financeiro sobre as atividades desenvolvidas de acordo com o determinado pela IN/STN/01/97;

h) Responsabilizar-se por todo o pessoal envolvido na prestação dos serviços os quais não terão qualquer vínculo empregatício com o INCRA;

i) Cumprir os prazos de prestação de serviços previstos neste Convênio, em consonância com a Cláusula Sexta do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS - Para a execução das atividades previstas neste Convênio, dar-se-á o valor de R$: 14.067,69 (quatorze mil, sessenta e sete reais e sessenta e nove centavos), cabendo ao INCRA o repasse de R$: 11.254,15 (dois mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e quinze centavos) e ao MUNICÍPIO à contrapartida de R$: 2.813,54 (dois mil oitocentos e treze reais e cinquenta e quatro centavos).

Parágrafo Primeiro - Os recursos do INCRA, referidos nesta cláusula correrão à conta do Plano Interno SC.339400101 Elemento de Despesas 454051, Fonte 0100000000. Os recursos do MUNICÍPIO serão destacados de dotação específica de seu orçamento.

Parágrafo Segundo - A contrapartida de 20% do valor do convênio, em obedi6encia ao Art. 2º, inciso VIII, parágrafo 2º, da IN/STN/01/97, será aplicada nas despesas de pessoal com pagamento de operadores de máquinas e bens ou serviços economicamente mensuráveis.

Parágrafo Terceiro - Para atender as despesas decorrentes do presente Convênio, foram emitidos as notas de empenho, do INCRA, de nº .......

Parágrafo Quarto - Os recursos referente ao presente Convênio serão depositados na conta 1097-9, do Banco do Brasil, Agência nº 3316-2, Município de Rio dos Cedros/SC, denominada CONVÊNIO/INCRA/PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS/SC.

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS - Os recursos será liberado ao MUNICÍPIO, em 01 (uma) parcela de conformidade com o estabelecido no cronograma de desembolso (anexo I - IN/STN/01/97, sendo a liberação da primeira logo após a publicação deste termo no Diário Oficial da União, e a subsequente de acordo com o estabelecido na IN/STN/01/97.

Parágrafo Único - Fica expressamente proibida a utilização dos recursos em finalidades diversas da estabelecida neste Convênio, salvo as autorizadas e Lehislação específica, obrigando-se o Município, no caso, a restituir os referidos recursos acrescidos de juros e correção monetária de acordo com os índices legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS - Obriga-se o Município a encaminhar a prestação de contas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias do término do período de execução previsto no plano de trabalho, acompanhada do relatório de Execução Físico-Financeira, e dos elementos descritos na IN/STN/01/97, quando será restituido o saldo financeiro eventualmente existente.

Parágrafo Único - A não apresentação da prestação de contas no prazo exigido implicará na restituição do valor transferido atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, conforme Art. 7º, ítem XII - b da IN/STN/01/97.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Convênio será de 120 (cento e vinte) dias corridos e consecutivos, a contar da data de publicação deste Convênio no Diário Oficial da União, sendo 60 (sessenta) dias  para o cronograma físico/execução e 60 (sessenta) dias para a prestação de contas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUPERVISÃO - Independentemente da autonomia administrativa,   financeira  e  operacional  das  partes,  a  Supervisão  e  o  Contrato  da 

execução deste Convênio poderão ser executados pelo GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO DE POLÍTICA FUNDIÁRIA.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO - Ficam designados como executores do presente Convênio o Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, como representante da Prefeitura Municipal, e o Superintendente Regional do INCRA  em  Santa  Catarina,   como  representante  do  INCRA,  nos  termos  da  legislação própria e/ou falta desta, daquilo que constar deste Convênio, especialmente para a fiel execução das especificações constantes do Plano de Trabalho.

Parágrafo Primeiro - Cada executor designará funcionários devidamente habilitados para supervisionarem a prestação dos serviços relativos ao presente Termo, observando o fiel cumprimento deste.

Parágrafo Segundo - No caso de paralisação ou fato relevante que venha a ocorrer, fica assegurado ao INCRA a faculdade de assumir a execução, de modo a evitar a sua descontinuidade.

CLÁUSULA NONA - DA DIVULGAÇÃO - Em qualquer ação proporcional em função do presente instrumento, deverá ser, obrigatoriamente, destacada a participação do INCRA. Fica vedada em qualquer empreendimento originário deste Convênio a utilização, pelas partes, de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO - Este Convênio poderá, mediante assentamento das partes, ser alterado através de Termo Aditivo, ficando vedado o aditamento com mudança do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

a) Constitui motivo para rescisão do Convênio, as situações previstas no art.36 e incisos da IN/01/97.

b) Este Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos convenientes e rescindido a qualquer tempo, ficando os participantes responsáveis sómente pelas obrigações e  auferindo as vantagens do tempo em que participavam voluntariamente de acordo com o Art.57, do Decreto nº 93.872/86.

Parágrafo Único - Em caso de rescisão deste Convênio município remeterá, imediatamente, ao INCRA, a prestação de contas a que se refere a Cláusula Quinta, assim como restituirá, juntamente, possíveis saldo existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DA CONTRAPARTIDA - O Município recolherá à conta do INCRA o valor corrigido da contrapartida pactuada, caso deixe de comprovar a sua aplicação na execução do objeto do convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO - A publicação do presente instrumento será providenciado pelo INCRA, em extrato, no Diário Oficial da União, devendo ser providenciada até o quinto dia útil do mês seguinte ao da data de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO - Fica eleito o foro da Justiça Federal competente, por força do art. 109 da Constituição Federal, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Convênio.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo e, 03 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo, para que produza os legítimos efeitos jurídicos.

Florianópolis(SC), em 01 de Junho de 1998.

ALACIR PEREIRA BATISTA

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Superintendente Regional      



     Prefeito Municipal

              Adjunto/INCRA

Testemunhas:

NESTOR LUIZ FELIPI


VITOR AGOSTINI

       ID. 3/R.248.547
                                              ID. 135.413

       CPF. 162.300.439-04                                        CPF. 031.430.159-34

LEI Nº 959, DE 05 DE JUNHO DE 1998.

Revogada pela LC nº264/2015

CRIA O FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado o Fundo Para a Infância e Adolescência do Município de Rio dos Cedros, administrado pelo Conselho de Direitos em conjunto com o Executivo Municipal, e com recursos destinados ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, assim constituído:


I - Pela dotação consignada anualmente no Orçamento do Município para assistência social voltada à criança e ao adolescente, nos termos da L.D.O.;


II - Pelos recursos provenientes dos Conselhos Federal e Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;


III - Pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;


IV - Pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de imposição de penalidades administrativas previstas na Lei nº. 8.069/90;


V - Por outros recursos que lhe forem destinados;


VI - Pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 05 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 960, DE 05 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE TERRAS À EMPRESA H.J.E. INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, em favor da empresa H.J.E. INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., o direito real de uso de um terreno urbano  de propriedade deste Município, situado no lado ímpar da Rua Projetada B; distando pelo lado esquerdo em 40,00 metros com o lado esquerdo da Rua Guilherme Marquardt; fazendo frente em 59,00 metros com o lado esquerdo da Rua Projetada B; confrontando pelo lado direito em 85,50 metros com terras de Osvaldo Marquardt; lado esquerdo em 85,50 metros com terras da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros; fundos em 59,00 metros com terras da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, totalizando uma área de 5.044,50m(.

Art.2º. O imóvel mencionado no primeiro artigo, destinar-se-á à implantação de uma Unidade Fabril da cessionária, neste Município.

Art.3º. A concessão do direito real de uso é feita por prazo indeterminado, e reger-se-á pelo artigo 7º e seus parágrafos do Decreto Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 e pela Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996.

Art.4º. A concessão resolver-se-á automaticamente em caso de mudança na destinação do imóvel, desvio na execução do Projeto ou cumprimento de cláusulas contidas no ajuste e nas normas legais aplicáveis.


Parágrafo Único - As edificações e benfeitorias de qualquer natureza que forem construídas sobre o imóvel o acompanharão independentemente de qualquer indenização, em caso de sua reversão ao patrimônio do Município.

Art.5º. O direito real de uso concedido à cessionária, desde que, com prévio e expresso consentimento do concedente é transferível por ato inter-vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária.

Art.6º. Decorridos 05 (cinco) anos, a contar da data do regular e contínuo funcionamento da empresa H.J.E. Indústria e Comércio Ltda., ou sua sucessora, no imóvel, objeto da presente concessão e, desde que esta satisfaça a todas as cláusulas do ajuste, tornar-se-á proprietária legítima do imóvel mencionado nesta Lei e fica igualmente autorizado o Chefe do Executivo Municipal a converter a concessão de direito real de uso em doação, plena e incondicionada do imóvel acima citado, promovendo a necessária escrituração.

Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 05 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 961, DE 05 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, com o objetivo de cooperação técnica para a realização do Plano de Desenvolvimento Turístico, dentro da disciplina de Planejamento e Organização do Turismo I e II, da Faculdade de Turismo e Hotelaria do Vale do Itajaí - FATUHVI.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, no valor de até R$: 3.650,00 (Três Mil Seiscentos e Cinquenta Reais), correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 05 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS E UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI, ATRAVÉS DA FACULDADE DE TURISMO E HOTELARIA DO VALE DO ITAJAÍ - FATUHVI, DESTINADO A REALIZAR O PLANO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO, DENTRO DA DISCIPLINA DE PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO TURISMO I e II.

O presente instrumento tem por objetivo a celebração de um Convênio de Cooperação Técnica, baseado nas seguintes condições:

1. COMPETÊNCIAS DA FACULDADE DE TURISMO E HOTELARIA DO VALE DO ITAJAÍ - FATUHVI:

a) Oferecer recursos humanos (acadêmicos) necessários à realização dos trabalhos, obedecendo na primeira etapa ao “Roteiro para Diagnóstico Turístico de Localidades Receptoras”;

b) Designar professores especialistas, para melhor orientação técnica;

c) Produzir documentos, por etapas, dentro das normas que regulamentam o assunto.

2. COMPETÊNCIAS DA PREFEITURA:

a)  Oferecer apoio logístico às equipes encarregadas de buscar informações ao trabalho, junto aos órgãos técnicos da municipalidade, ao meio empresarial e segmentos comunitários;

b) Oferecer condições para deslocamento dos acadêmicos e professores, desde a sede da FATUHVI, em ônibus, eximindo-se do ressarcimento das despesas realizadas com a utilização de veículos particulares;

c) Oferecer, caso necessário, hospedagem com café da manhã e refeições, isentando-se das despesas realizadas por acadêmicos e professores, consideradas extras;

d) Designar um Coordenador local para acompanhar os trabalhos, dando o apoio que se fizer necessário;

e) Responsabilizará pelo pagamento referente a digitação, encadernação e fotos coloridas, assim como cópias do trabalho necessários para a sua realização.

Além disso, os interessados (FATUHVI E PREFEITURA) comprometem-se a divulgar, pelos meios de comunicação convencionais, a importância do presente convênio.

E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes, este instrumento em 03 (três) vias de igual teor.
Balneário Camboriú, 05 de Junho de 1998.

PROFESSOR DR. JOSÉ ROBERTO PROVESI

Pró-Reitor de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão-PROPPEX

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

    CARLOS ALBERTO TOMELIN

              Prefeito Municipal




     Diretor FATUHVI

LEI Nº 962, DE 05 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE - SDM, E A FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SDM, e a Fundação do Meio Ambiente - FATMA, com o objetivo geral de cooperação técnica e institucional entre os partícipes, com vistas à execução de programa de desenvolvimento sustentado no Município de Rio dos Cedros, especialmente em relação ao cumprimento da Legislação Florestal e da Mata Atlântica.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 05 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

CONVÊNIO N  10742.1998.5

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E INSTITUCIONAL QUE ENTRE SI FAZEM O ESTADO  DE  SANTA CATARINA,  ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE - SDM, A FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

Aos catorze dias do mês de julho de 1998, o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SDM, representada por seu titular, NERI FRANCISCO GARCIA, a Fundação do Meio Ambiente - FATMA, por seu Diretor Geral VLADIMIR ORTIZ DA SILVA, e o Município de Rio dos Cedros, representado pelo Prefeito Municipal MARILDO DOMINGOS FELIPPI, presente ao ato o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA, celebram o presente Convênio de Cooperação Técnica e Institucional, mediante as cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objetivo geral do presente Termo o estabelecimento de cooperação técnica e institucional entre os partícipes, com vistas à execução de programa de desenvolvimento sustentado no Município de Rio dos Cedros, especialmente em relação ao cumprimento da Legislação Florestal e da Mata Atlântica.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL - A celebração deste Convênio fundamenta-se no artigo 181 da Constituição Estadual, no art.120 do Decreto nº 14.250, de 05/06/81, no art.22 da Lei Federal nº 4.771/65, de 15/09/65, no Decreto Federal nº 750, de 10/01/93, e no Protocolo de Intenções entre o Estado e a Federação Catarinense das Associações de Municípios - FECAM, de 05/06/95.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO - A execução do objeto deste Convênio estará afeta à Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, no que respeita a:

1. Autorização, fiscalização e controle de corte de árvores ou vegetação em área urbana, vias públicas, lotes para construção e, na zona rural, corte de árvores mortas ou caídas para aproveitamento pelos proprietários em no máximo 20(vinte) árvores ou 15m3 (quinze metros cúbicos) por propriedade.

2. Prestação de apoio técnico e operacional à FATMA na realização de vistorias, por técnicos habilitados, visando a autorização, por esta, de corte ou supressão de vegetação em estágio inicial de regeneração da Mata Atlântica, em área até 1,5 ha.

3. Proporcionar campanhas educacionais referentes a conscientização ecológica nas escolas do Município, visando o conservacionismo, o saneamento básico, a preservação dos recursos naturais (água, ar e solo) e a proteção da fauna e da flora.

CLÁUSULA QUARTA - DA COORDENAÇÃO - A coordenação da execução do Convênio estará a cargo do Secretário Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO - A Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente encaminhará à FATMA, relatórios suscintos trimestrais sobre as atividades desenvolvidas, em decorrência deste Convênio.

CLÁUSULA SEXTA - DAS NORMAS TÉCNICAS E LEGAIS - A Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, executará o objeto do Convênio com estrita observância das normas técnicas e da Legislação aplicável à matéria, respondendo técnica e administrativamente pelo cumprimento das mesmas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO - As partes poderão, a qualquer momento, propor a rescisão do Convênio por não cumprimento de suas cláusulas ou por mútuo acordo.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO - O prazo deste Termo é de 12 (doze) meses, a partir de sua vigência, podendo ser prorrogado por aditivos.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA - Este Convênio entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO - O Foro para dirimir questões a respeito deste Convênio é o da Comarca de Florianópolis, Capital do Estado de Santa Catarina.

E por estarem de acordo com o presente Termo, assinam na presença das testemunhas indicadas.

Florianópolis, 14 de julho de 1998.

PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA

Governador do Estado

NERI FRANCISCO GARCIA


VLADEMIR ORTIZ DA SILVA

  Secretário da SDM




Diretor Geral da FATMA


         MARILDO DOMINGOS FELIPPI





               Prefeito Municipal




Testemunha:   PEDRO CLAUDINO DOS SANTOS JUNIOR

                                             Engenheiro Agrônomo
LEI Nº 963, DE 05 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA - CIDASC.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina - CIDASC, com o objetivo de estabelecer as condições básicas e as normas gerais viabilizadoras    de  uma   integração   de   esforços   entre   as   partes,   para   o 

conhecimento da fertilidade dos solos das propriedades rurais ligadas a conveniada, através da Análises de Solos (p/fins de fertilidade) a serem realizadas no Laboratório da Cidasc em Florianópolis - SC., com a finalidade de incrementar a produção e a produtividade agrícola no Estado de Santa Catarina.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 05 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, E A COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA  CIDASC.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, inscrita no CGC/MF sob nº.  83.102.806/0001-18, sediada a Rua Nereu Ramos, 205, em Rio dos Cedros - SC., doravante designada simplesmente CONVENIADA, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Senhor MARILDO DOMINGOS FELIPPI, de outro lado a COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA - CIDASC, inscrita no CGC/MF sob nº. 83.807.586/0001-28, sediada em Florianópolis - SC., Rodovia Admar Gonzaga, Km 03, Bairro Itacorubi, doravante denominada simplesmente CIDASC, neste ato representada por seu Presidente ANTÔNIO REINALDO TOREZAN e pelo Diretor de Planejamento JOSÉ CLÁUDIO GRANDE, com o objetivo de celebrar o presente contrato de cooperação técnica, na forma das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO - O presente contrato objetiva estabelecer as condições básicas e as normas gerais viabilizadoras de uma integração de esforços entre as partes, para o conhecimento da fertilidade dos Solos das propriedades rurais ligadas a CONVENIADA, através da ANÁLISES DE SOLOS (para fins de fertilidade) a serem realizadas no LABORATÓRIO DA CIDASC, situado a Rod. SC.404 - KM.03 - Bairro Itacorubi - Florianópolis - SC., com a finalidade de incrementar a produção e a produtividade agrícola no Estado de Santa Catarina.

Parágrafo Primeiro - As análises de solos para fins de fertilidade compreende as seguintes determinações: Teor de Argila, pH em água, Índice de SMP, Fósforo, Potássio, Matéria Orgânica, Cálcio, Magnésio, Alumínio e doravante denominada de ANÁLISE DE SOLOS.

CLÁUSULA SEGUNDA - LOCAL DE EXECUÇÃO - Os trabalhos serão executados no seguinte endereço: Labotarório da CIDASC, situado a Rod. SC.404 - KM.03, Bairro Itacorubí, Florianópolis - SC.

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES

I - Obrigações da CONVENIADA: Divulgar entre seus produtores a necessidade de realizar análises de solos conhecendo    assim a fertilidade de seu solos, para a recomendação de uma correta adubação e calagem.

a) Divulgar entre seus produtores a existência do presente convênio.

b) Organizar e remeter amostras ao laboratório.

II - Obrigações da CIDASC:

a) Colocar a disposição sua estrutura para a execução do objeto.

b) Dar um desconto de 30% (trinta por cento) no preço da tabela em vigor na data dos respectivos pagamentos, nas amostras de solos para fins de fertilidade enviadas através da entidade conveniada.

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTOS - As amostras enviadas, para a execução do presente contrato terão os valores pagos  CIDASC, com o desconto previsto, diretamente pelos produtores interessados ou pela CONVENIADA.

CLÁUSULA QUINTA – DIVULGAÇÃO - Qualquer das partes poderá utilizar dos resultados finais das análises oriundas deste contrato, a seu livre critério, obrigando-se, contudo, em caso de publicação, a consignar destacadamente a presente cooperação, bem como, qualquer que seja o veículo de comunicação, a remeter pelo menos 01 (um) exemplar de cada edição, à outra parte, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Parágrafo Primeiro - Nenhuma das partes poderá utilizar o nome da outra, para fins promocionais, sem sua prévia aquiescência, por escrito.

Parágrafo Segundo - As partes comprometem-se a observar as disposições desta cláusula e de seu parágrafo, mesmo após o término da vigência deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, sendo renovado automaticamente, sempre pelo mesmo período desde que não haja comunicação em contrário pelas partes.

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO - Por descumprimento de qualquer de suas cláusulas ou condições, poderá a parte prejudicada rescindir o presente contrato, mediante simples comunicação escrita à outra, respondendo a parte inadimplente, pelas perdas e danos decorrentes, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou de força maior, devidamente caracterizadas.

CLÁUSULA OITAVA – FORO - Para execução de quaisquer controvérsias por ventura oriundas da execução deste contrato, em relação às quais não for possível um entendimento amigável, as partes elegem o Foro da Justiça Federal de Florianópolis - SC., com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim justas e contratadas, firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nominadas e subscritas.

Florianópolis-SC., 05 de Junho de 1998.

ANTÔNIO REINALDO TOREZAN

JOSÉ CLÁUDIO GRANDE

 
   Presidente - CIDASC


  Diretor Planejamento - CIDASC

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

Testemunhas:

1.NESTOR LUIZ FELIPI

2.PEDRO C.DOS SANTOS JUNIOR

    Diretor de Fazenda


    Engenheiro Agrônomo

LEI Nº 964, DE 29 DE JUNHO DE 1998.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 1999, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam estabelecidas, para elaboração do Orçamento deste Município para o Exercício de 1999, as diretrizes de que trata esta Lei.

Art.2º. As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 1999, serão aquelas constantes do Anexo I desta Lei, indicadas a nível setorial, com as alternativas a serem desenvolvidas para atingir objetivos específicos.

Art.3º. A Lei orçamentária anual compreenderá o orçamento dos Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta.

Art.4º. O Poder Executivo promoverá estudos visando introduzir as seguintes modificações na Legislação Tributária do Município:


I – Adequar o Código Tributário Municipal ao novo sistema Tributário Nacional e Estadual, e compatível com o atual Plano Econômico Nacional;


II – Atualizar o cadastro Imobiliário e Fiscal do Município, dotando-o de informações que assegurem a justiça fiscal nos lançamentos e cobrança dos Impostos Municipais;


III – Rever os critérios de cobrança das taxas, para adequá-las ao custo real dos serviços que constituem os respectivos fatos geradores;

IV – Utilizar a Contribuição de Melhorias como instrumento financiador de obras Municipais, especialmente no que se refere a pavimentação de ruas;


Incentivar execução de obras, principalmente pavimentação de ruas em sistema de mutirão – Poder Público e Interessados;


V – Aperfeiçoar os instrumentos para agilização da cobrança da dívida ativa, bem como, a correção de seus créditos.

Art.5º. Na elaboração da proposta orçamentária, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela Legislação Federal, observando-se o seguinte:


I – A despesa fixada não será superior a receita estimada;


II – Na estimativa da receita, considerar-se-á a tendência do presente exercício e efeitos das modificações na Legislação Tributária, as quais serão objeto de Projeto de Lei, a ser encaminhado ao Legislativo, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do encerramento do exercício;


III – Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos;


IV – O pagamento do serviço da dívida, de pessoal, encargos sociais e a manutenção de atividades, terão prioridade sobre as ações de expansão.

Art.6º. Na programação de investimentos da administração pública direta e indireta, serão observadas as seguintes regras:


I – Projetos em fase de execução terão preferência sobre novos projetos;


II – Não poderão ser programados novos projetos:

a) A conta de redução ou anulação de dotações de projetos em efetivo andamento;

b) Que não tenham viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art.7º. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art.8º. O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar a 5% (cinco por cento) da receita do Município, excluídas:


I – A receita de contribuição de servidores, destinadas a constituição de fundos ou reservas para custeio de programas de previdência e assistência social, mantidos pelo Município;


II – A receita proveniente de operações de crédito;


III – A receita resultante de alienação de bens móveis e imóveis;


IV – Os recursos vinculados oriundos de transferências da União ou do Estado através de convênios ou outros ajustes para a realização de obras ou manutenção de serviços, inclusive os provenientes dos programas de saúde;


V – Indenizações e restituições;


VI – Contribuições e melhorias.

Art.9º. As despesas com pessoal ativo e inativo da Administração direta e indireta, inclusive das autarquias e das fundações públicas, dos Poderes Executivo e Legislativo, ficam limitadas a 60% (sessenta por cento) das receitas correntes.

Parágrafo Único – No limite estabelecido neste artigo, incluem-se as despesas   com remuneração de pessoal, a qualquer título, proventos de aposentadoria e pensões obrigações patronais, e remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

Art.10. A abertura de créditos suplementares será assegurada pela Lei Orçamentária,    até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa fixada.

Art.11. O orçamento assegurará recursos destinados a Reserva de Contingência, não superior a 20% (vinte por cento) e nem inferior a 10% (dez por cento) da despesa fixada.


Parágrafo Único – Não serão admitidas emendas no orçamento, que impliquem na redução do limite mínimo previsto neste artigo, quando a fonte de recursos nela indicados for a Reserva de Contingência.

Art.12.  Revogam-se as disposições em contrário.

Art.13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de Janeiro de 1999.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

ANEXO 1 – DA LEI Nº 964/98.

PRIORIDADES E METAS PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA O EXERCÍCIO DE 1999.

01 – PODER LEGISLATIVO

0101 – CÂMARA MUNICIPAL

Continuidade das ações legislativas com o cumprimento das atribuições constitucionais, e implantação da estrutura administrativa própria.

02 – PODER EXECUTIVO

0201 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

a) Modernizar, aparelhar e dar condições a Administração Municipal de aperfeiçoar os sistemas de Governo, Planejamento, Administração Financeira, Controle Interno, Pessoal Civil, Serviços Gerais, Informática e outros serviços administrativos;

b) Manter o convênio com a AMMVI – Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí;

c) Amortização da Dívida Contratada;

d) Capacitar e valorizar os Servidores Municipais;

e) Observar as propostas de ações relacionadas e contidas no Planejamento e Programa de Trabalho;

f) Realização de concurso público;

0202 – TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

a) Construção de pontes e bueiros;

b) Abertura, restauração e conservação de ruas e estradas municipais;

c) Melhoramento da iluminação pública;

d) Construção de abrigos em pontos de ônibus;

e) Pavimentação e calçamento de estradas, ruas e avenidas incluindo infra-estrutura;

f) Aquisição de equipamentos e sua manutenção;

g) Programa para construção de praças e jardins, passeios, acostamento com meio fio nas vias urbanas, embelezamento e urbanização;

h) Aquisição de terrenos para edificações de obras e vias públicas;

i) Construção de um portal de entrada na cidade;

j) Instalação de telefones públicos.

0203 – AGRICULTURA

a) Manter convênio com a Secretaria de Agricultura e do Abastecimento do Estado e Associação dos Produtores Rurais de Rio dos Cedros;

b) Estimular e incentivar a produção agrícola para o pequeno, médio e grande produtos;

c) Manter e aprimorar o serviço de inseminação artificial;

d) Promover campanhas do calcário e de vacinação pecuária;

e) Melhorar o viveiro de mudas e estimular o plantio de árvores principalmente árvores nativas e frutíferas;

f) Atender aos produtores rurais com telefonia celular – PS – posto de serviços, e outros pequenos serviços objetivando o aumento da produtividade e melhoria de vida;

g) Agilizar meios e recursos para projetos de eletrificação rural e melhoria da energia elétrica municipal;

h) Formação de patrulha mecanizada agrícola;

i) Estimular a psicultura e a renda familiar na zona rural do Município.

0204 – EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL

a) Unir esforços no sentido de assegurar a população consições de:

· Acesso e permanência do aluno na escola pública;

· Melhoria de qualidade de ensino;

· Assistência médica, sanitária e hospitalar a população do Município;

· Garantia da merenda e transporte escolar aos alunos residentes no Município;

· Manutenção de convênio com a Secretaria da Criança e do Adolescente de Blumenau, para manter um Centro de Internação Provisório Regional;

b) Atendimento a população carente com a ajuda do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar, para solucionar os problemas sociais; 

c) Reforma e ampliação de escolas e jardins de infância mais necessitados;

d) Aquisição de equipamentos para as Unidades Escolares do Município;

e) Aquisição de um carro para acompanhamento e supervisão das unidades escolares do Município;

f) Construção ou ampliação de escolas, creches e jardins de infância;

g) Manutenção de convênio com a APAE;

h) Manutenção de convênio para cursos profissionalizantes;

i) Realização de cursos para capacitação de professores e funcionários;

j) Manutenção do convênio com a Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí e Sebrae;

k) Manutenção do Centro de Educação Adultos – CEA;

l) Aquisição, manutenção e conservação das repetidoras de TV instaladas no Município;

m) Promoção de eventos do Município, entre os quais:

· Festa Trentina, Festa do Colono e Festa do Motorista, Competições Esportivas.

n) Construção de um estádio de futebol, com pista atlética;

o)  Desenvolvimento de atividades turísticas no Município, com a construção de acessos as belezas naturais existentes no Município, desapropriações de áreas turísticas, instalação de banheiros públicos, urbanizações de áreas turísticas, inclusive assinaturas de convênios com Conselhos Comunitários ou entidades dispostas a participar nas atividades de turismo;

p) Aquisição de terrenos para incentivo a indústria;

q) Construção de pavilhões para eventos sociais e culturais;

r) Implantação de programa de qualidade e produtividade;

s) Melhoria dos serviços de coleta de lixo e implantação do processo de reciclagem.

0205 – SAÚDE

a) Ampliação da Unidade Sanitária Local;

b) Aquisição e manutenção de equipamentos para Laboratório de Análises Clínicas, Unidades Sanitárias e Postos Odontológicos;

c) Manutenção do convênio dos Serviços de Saúde com o SUS – Sistema Único de Saúde;

d) Manutenção de convênio com a Prefeitura Municipal de Timbó e Banco de Sangue;

e) Construção de rede de esgotos sanitários e águas pluviais;

f) Construção de Unidades Sanitárias em localidades à serem definidas;

g) Conservação e melhoramentos no Cemitério Público Municipal;

h) Manutenção do Fundo Municipal de Saúde do Município.

Rio dos Cedros, 29 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

LEI Nº 965, DE 29 DE JUNHO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à Associação de Produtores Rurais do Município de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 30.000,00 (Trinta Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  29 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 966, DE 29 DE JUNHO DE 1998.


      ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

01.01 - CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

3.1.3.1 – Remuneração de Serviços Pessoais............................................500,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................2.000,00

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente......................................3.000,00

02.01 – GABINETE DO PREFEITO

03.07.020.2002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................2.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente.....................................1.000,00

02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA

03.09.043.2003 – Manutenção e Funcionamento da Assessoria Jurídica

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos.......................................................500,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manutenção das Atividades Adm., Financ. e Orçamentária

3.1.9.2 – Despesas de Exercícios Anteriores........................................46.000,00

3.2.6.6 – Encargos de Outras Dívidas....................................................9.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente......................................2.000,00

15.82.492.2019 – Atendimento Hosp. Méd., Odontológico a Func. Dependentes

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................3.800,00

3.2.5.9 – Outras Transferências a Pessoas..............................................2.800,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

03.88.025.1006 – Construção de Garagens, Ofic. e Depósito da Pref. Municipal

4.1.1.0 – Outras Instalações..................................................................1.000,00

10.58.328.1001 – Construção de Praças e Jardins e Portal da Cidade

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................................1.000,00

10.60.323.2006 – Manutenção de Serviços Urbanos

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente......................................4.000,00

4.3.5.1 – Amortização da Dívida Fundada............................................10.000,00 

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.2.0 – Material de Consumo..............................................................2.000,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................1.800,00

4.1.1.0 – Obras e Instalações....................................................................900,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente........................................900,00

05.02 – SERVIÇO DE CULTURA E ESPORTE

08.46.228.1005 – Construção, Melhoramento de Quadras Esportivas

4.1.1.0 – Obras e Instalações................................................................2.000,00

06.01 – DIRETORIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.10.078.1011 – Formação e Manutenção da Patrulha Agrícola Municipal

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente...................................19.500,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente.....................................1.800,00

TOTAL............................................................................................117.500,00

Art.2º. Com a soma das anulações do Artigo 1º, ficam suplementadas, em até os valores abaixo demonstrados as seguintes dotações orçamentárias:

03.01 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 – Manutenção de Atividades Administrativas e Supervisão

3.1.1.3 – Obrigações Patronais..............................................................4.000,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos..................................................10.000,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manut. das Ativid. Administrativas, Financ. e Orçamentárias

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................4.000,00

15.82.492.2019 – Atendimento Hosp., Méd., Odontológico a Func.Dependentes

3.2.5.5 – Assistência Médica e Hospitalar............................................15.000,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.60.323.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais

3.1.1.1 – Pessoal Civil.........................................................................10.000,00

3.1.1.3 – Obrigações Patronais..............................................................1.000,00

3.1.2.0 – Material de Consumo............................................................10.000,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos....................................................2.000,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção, Melhoramento e Conserv. do Setor Rodoviário

3.1.1.1 – Pessoal Civil...........................................................................9.000,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos..................................................15.000,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.42.188.2010 – Desenvolv. do Ensino Fundam. e Valorização do Magistério

3.1.2.0 – Material de Consumo............................................................15.000,00

08.47.239.2013 – Apoio Financeiro a Estudantes do Município

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos..................................................12.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

15.81.486.2028 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos..................................................10.500,00

TOTAL............................................................................................117.500,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI

Secretária Geral

LEI Nº 967, DE 29 DE JUNHO DE 1998.


AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PARTICIPAR DE CONSÓRCIO COM OUTROS MUNICÍPIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a participar juntamente com outros Municípios, do Consórcio Intermunicipal para a recuperação ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Benedito, com as seguintes finalidades:

I – Representar o conjunto dos Municípios que o integram em assuntos de interesse comum, perante quaisquer outras entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;

II – Planejar, adotar e executar planos, programas e projetos destinados a promover e acelerar o desenvolvimento sócio-econômico e ambiental da região compreendida no território dos Municípios consorciados;

III – Promover programas ou medidas destinadas a recuperação, conservação e preservação do meio ambiente na região compreendida no território dos Município consorciados;

IV – Promover a melhoria da qualidade de vida da população residente nos Municípios consorciados.

Parágrafo Único – O Poder Executivo Municipal somente poderá participar de consórcio de que trata o caput deste artigo, bem como firmar compromissos, com Municípios cuja participação no citado consórcio tenha sido devidamente autorizada pelas respectivas Câmaras Municipais.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Junho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Junho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI

Secretária Geral

LEI Nº 968, DE 28 DE JULHO DE 1998.


AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A DELEGACIA DO MEC/FNDE, ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Delegacia do  MEC/FNDE,  através do Ministério da Educação e do Desporto, 

com o  objetivo  de transferir  recursos  financeiros,  para aquisição de veículo(s) 

automotor(es) destinado(s) ao transporte dos estudantes, matriculados no ensino público fundamental, das redes municipal e/ou estadual, residentes prioritariamente na zona rural.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 28 de Julho de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de Julho de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI

Secretária Geral

CONVÊNIO Nº 91002/98, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS - SC., PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação e do Desporto - MEC, criada pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, inscrita no CGC/MF sob nº 00.378.257/0001-81, Unidade Gestora 153.173, Gestão 15.253, com sede em Brasília/DF, no SAS, quadra 01, bloco A, neste ato representada por sua Secretária-Executiva MÔNICA MESSENBERG GUIMARÃES, residente e domiciliada em Brasília-DF, na SQS 104, Bloco K, Apto 104, portadora da Carteira de Identidade nº 579.820, expedida pela SSP/DF, CPF nº 266.627.601-53, nomeada pelo Decreto Presidencial de 23/03/98, publicado no Diário Oficial do dia 24/03/98, doravante denominado CONCEDENTE, e o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, inscrita no CGC/MF sob nº 83.102.806/0001-18, com sede na Rua Nereu Ramos, 205, neste ato representada por seu Prefeito MARILDO DOMINGOS FELIPPI, residente e domicialiado em RIO DOS CEDROS, na Rua São Bernardo, s/nº, portador da Carteira de Identidade nº 3/R.1481611, expedida pela SSP/SC, CPF nº 460.680.829-20, doravante denominada CONVENENTE, resolvem celebrar o presente convênio de mútua cooperação em conformidade com o Plano de Trabalho e demais peças constantes do Processo nº 23031.001149/98-95, sob a égide da Lei nº 9.473, de 22 de julho de 1997, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, da Instrução Normativa nº 01, de 15  de  janeiro de  1997,  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  do 

Ministério da Fazenda, e da Resolução nº 05, de 26 de maio de 1997, do Conselho Deliberativo do FNDE, e, no que couber, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Este convênio tem por objeto, a transferência de recursos financeiros, para aquisição de veículo(s) automotor(es) destinado(s) ao transporte dos estudantes, matriculados no ensino público fundamental, das redes municipal e/ou estadual, residentes prioritariamente na zona rural. O programa apoiará a aquisição de veículo(s) escolar(es) zero Km, que poderá ser: ônibus, microônibus, perua ou embarcação, conforme sistemática vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - DO CONCEDENTE

a) Custear o objeto do convênio, liberando os recursos financeiros para crédito em conta corrente do CONVENENTE, específica para sua execução, na forma indicada no Plano de Trabalho:

b) Acompanhar e controlar a execução do objeto do convênio diretamente ou por delegação de competência a dirigentes de órgãos ou entidade pertencentes à administração federal que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) Conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a execução do convênio,  bem como assumir ou transferir a outro  órgão  ou  entidade  da  esfera  federal  a 

responsabilidade pela sua execução na ocorrência de fato relevante que resulte em sua paralisação, de modo a evitar a sua descontinuidade;

d) Exercer função gerencial fiscalizadora dentro do prazo regulamentar de execução/prestação de contas do convênio, ficando assegurado aos seus agentes qualificados o poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas quanto às eventuais disfunções havidas na execução do convênio;

e) Notificar a liberação de recursos financeiros às Câmaras Municipais ou às Assembléias Legislativas, no prazo de dois dias úteis, contado da data da liberação;

f) Prorrogar “de ofício” a vigência do convênio, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

II - DO (A) CONVENENTE

a) Incluir em seu orçamento os valores relativos às transferências efetivadas à conta do convênio, quando integrante da administração pública de qualquer esfera de governo;

b) Utilizar os recursos exclusivamente para aquisição de veículo(s) zero Km em conformidade com o objeto do presente convênio;

c) Utilizar o(s) veículo(s) adquirido(s) exclusivamente para atender os alunos matriculados em escolas municipal e/ou estadual da rede pública do ensino fundamental, residentes prioritariamente na zona rural;

d) Assegurar a manutenção e conservação do(s) veículo(s), custeando as despesas pertinentes ao seu uso, inclusive responsabilizando-se pelo pagamento de taxas, impostos e eventuais multas incidentes sobre o(s) veículo(s), e efetivar o seguro total de responsabilidade para terceiros, contra danos materiais e vítimas por acidente;

e) Apresentar prestação de contas dos recursos repassados;

g) Manter a disposição do CONCEDENTE, e dos demais órgãos de Controle Interno e Externo, em boa ordem, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação ou tomada de contas do gestor do CONCEDENTE, relativa ao exercício da concessão, em sua sede, independentemente da sua contabilização ter sido confiada a terceiros, os documentos de despesas emitido em seu nome e identificados com o número do convênio;

h) Manter registros contábeis específicos para acompanhamento e controle do fluxo de recursos e das aplicações;

i) Mencionar a participação MEC/FNDE em todos os documentos, relatórios, notícias e outros meios  de  divulgação  referente  ao  Programa  Nacional  de  Transporte  do  Escolar PNTE, inclusive fazendo constar nos lados direito, esquerdo e parte traseira do veículo a inscrição: “MEC/FNDE/PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS - USO EXCLUSIVO DO ESCOLAR”, medindo no mínimo 40 cm x 120 cm e, o número do telefone para Denúncia -  0800616161, MEDINDO 30 cm X 90 cm;

i) Garantir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinado  o  CONCEDENTE,  a  qualquer  tempo  e  lugar,   a  todos  os   atos  e   fatos 

relacionados direta ou indiretamente com o convênio, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

j) Manter os recursos em conta bancária específica, indicada no Plano de Trabalho, efetuando saques  somente para pagamento das despesas decorrentes da execução do objeto 

do convênio, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, ou para aplicação no mercado financeiro, salvo quando integrantes da conta única do Governo Federal;

k) Restituir, ao CONCEDENTE, o valor transferido, atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, nos seguintes casos:

1) Quando não for executado o objeto do convênio;

2) Omissão de apresentação da prestação de contas, parcial ou final, no prazo 

     estabelecido;

3)   Utilização do recurso em finalidade diversa da estabelecida;

l) Restituir, ao CONCEDENTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive aqueles oriundos das aplicações financeiras realizadas, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

m) Efetuar as eventuais restituições de recursos mediante depósito no Banco do Brasil S.A., agência Asa Norte, código nº 1003-0, conta nº 55.568.006-1, em formulário específico a ser obtido em qualquer agência da referida instituição financeira.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - A vigência deste convênio compreende o período a partir da data da sua assinatura até o dia 28/02/99, incluídos os prazos de execução do seu objeto e de apresentação de sua prestação de contas final.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR - O valor do presente convênio é de R$: 50.000,00 (Cinquenta mil reais).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRAPARTIDA - Caso o valor do(s) veículo(s) adquirido(s) seja(m) superior ao valor concedido a complementação ficará por conta do CONVENENTE, à título de contrapartida.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS - Os dispêndios do CONCEDENTE, decorrentes da execução do convênio, correrão à conta do seu orçamento próprio, obedecendo a seguinte classificação financeira e programática:

Programa de Trabalho - 08.042.0239.3273.0001

Fonte de Recurso - 0329000000

Elemento de Despesa - 45.40.42

Nº da NC/NE - 98NE91076    

Data da NC/NE - 20/06/98      

Valor(es) em R$ - 50.000,00

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - DO DESEMBOLSO - O CONCEDENTE procederá à liberação dos recursos financeiros em uma única parcela, em até 30 dias após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União - DOU, ou de acordo com sua disponibilidade financeira.

SUBCLÁUSULA QUARTA - DA SUSPENSÃO DEFINITIVA DA LIBERAÇÃO DA PARCELA - Será suspensa, definitivamente, a liberação da parcela do convênio, na hipótese da sua rescisão.

SUBCLÁUSULA QUINTA - DA PRERROGATIVA DO CONCEDENTE DE        REAVER EVENTUAIS RECURSOS LIBERADOS INDEVIDAMENTE - A CONVENENTE, faculta, desde já, ao concedente reaver, mediante estorno junto ao agente financeiro correspondente, eventuais recursos liberados indevidamente.

CLÁUSULA QUINTA - DA REFORMULAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO - A reformulação do plano de trabalho poderá ser requerida, formalmente, pelo(a) CONVENENTE, à DEMEC, na capital da respectiva Unidade da Federação, salvo nos casos de órgão ou entidade da administração pública federal, ou de órgão ou entidade sediada no Distrito Federal, hipóteses em que o requerimento deverá ser feito diretamente ao CONCEDENTE, no prazo de até 20 (vinte) dias antes do término do prazo estabelecido para execução do objeto do convênio, condicionada sua aprovação à ocorrência de excepcionalidade e desde que aceita pelo ordenador de despesas, vedada a mudança de seu objeto ou meta.

CLÁUSULA SEXTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NO MERCADO     FINANCEIRO - Os recursos transferidos à conta do convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, e em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreado em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um mês, vedada a adoção de tal procedimento pela CONVENENTE integrante da administração pública federal.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - DOS RENDIMENTO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS NO MERCADO FINANCEIRO - Os rendimento de aplicação de recursos no mercado financeiro serão obrigatoriamente aplicados no objeto do convênio, desde que necessários à sua consecução, e sujeitos às mesmas condições de prestação de contas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO - É facultada aos partícipes denunciar ou rescindir, a qualquer tempo, o convênio, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período em que este tenha vigido.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - DOS MOTIVOS DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO - A denúncia ou a rescisão do convênio ocorrerá quando da constatação , entre outras, das seguintes situações:

a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) Aplicação dos recursos no mercado financeiro, em desacordo com o disposto na Cláusula Sexta;

c) Omissão da apresentação da prestação de contas no prazo estabelecido;

d) Retardamento do início da execução do seu objeto por mais de 60 (sessenta) dias, contados da data de recebimento dos recursos financeiros.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS - Se a prestação de contas deverá ser apresentada ou encaminhada, pelo(a) CONVENENTE, à DEMEC, na capital da respectiva Unidade da Federação, salvo nos casos de órgão ou entidade da administração pública federal,  ou de órgão  ou entidade sediada no  Distrito Federal,   hipóteses  em  que a referida prestação de contas deverá ser apresentada ou encaminhada diretamente ao CONCEDENTE, constituída de:

a) Ofício de encaminhamento ao(à) Delegado(a) do MEC, ou ao Secretário Executivo do CONCEDENTE, se órgãos ou entidades da administração pública federal ou sediados no Distrito Federal;

b) Relatório de execução física (Anexo X, Resolução nº 05 de 26 de maio de 1997);

c) Demonstrativo de execução (receita e despesas), evidenciando os recursos recebidos em transferências, a contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso e os saldos (Anexo XI, Resolução nº 05 de 26 de maio de 1997);

d) Relação de pagamentos (Anexo XII, Resolução nº 05 de 26 de maio de 1997);
e) Relação de bens adquiridos, com recursos do convênio (Anexo XIII, Resolução nº 05 de 26 de maio de 1997);

f) Extrato da conta bancária específica, do período do recebimento da primeira parcela até o último pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;

g) Cópia autenticada do Certificado de registro de Veículo - CRV em nome da Prefeitura juntamente com a Nota Fiscal de Compra do (s) veículo(s). No caso de aquisição de embarcação a Prefeitura deverá apresentar o Título de Embarcação para Navegação e Licença para Navegação, fornecidos pela Capitania dos Portos;

h) Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, devidamente publicados na imprensa oficial, com o respectivo embasamento legal;

i) Comprovante de recolhimento do saldo à conta indicada pelo CONCEDENTE, se houver.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO DE EFETIVAÇÃO DAS DESPESAS E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Para fins de comprovação de gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior à vigência do convênio, devendo os documentos comprobatórios ser originais, emitidos em nome do(a) CONVENENTE e identificados com o título e número do convênio.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO - “As condições constantes nesta cláusula poderão sofrer alterações após a edição do decreto que regulamentará as disposições pertinentes a esta matéria, contidas na Medida Provisória nº 1.626-49, de 12/02/98”.

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS PARTÍCIPES - O convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um, solidária e ilimitadamente, pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA INABILITAÇÃO - A inadimplência inabilita o(a) CONVENENTE a receber recursos federais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DOS BENS - É proibida a utilização do(s) veículo(s) em finalidades diversas da estabelecida neste convênio, devendo  o(s)  mesmo(s)  ser(em)  utilizado(s)  de  forma  a   atender  aos  objetivos  do 

Programa, sob pena do FNDE solicitar a devolução do(s) veículo(s) adquirido(s) com os recursos do PNTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE - A publicidade dos atos praticados em função do convênio deverá restringir-se a caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO - O Convênio será publicado em extrato, no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura pelos partícipes, não devendo a publicação se dar em prazo superior a 20 (vinte) dias desta ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília, Distrito Federal, para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes do convênio, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, perante as duas testemunhas, abaixo qualificadas, que a tudo viram e presenciaram.

Brasília-DF., 03 de julho de 1998.

MÔNICA MESSENBERG GUIMARÃES
MARILDO DOMINGOS FELIPPI

                    CONCEDENTE


  
    CONVENENTE

Testemunhas:

Nome: Ana Beatriz dos Santos


Nome: Lauro M. Morais

CPF:
230.441.021-31



CPF:    241.870.546-34

R.G.
669417 SSP/DF



R.G.     1.048.666 SSP/DF

LEI Nº 969, DE 11 DE AGOSTO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, com fundamento no art. 50, XII, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, visando a conjugação de esforços materiais e humanos para a execução das atividades de Manutenção do SISTEMA Nacional de Cadastro Rural, e prestação de assistência aos interessados sobre quaisquer questões relacionadas como o Cadastramento a cargo do INCRA.

Art.2º.  Os termos do convênio a que se refere o artigo 1º, fazem parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 11 de Agosto de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de Agosto de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI

Secretária Geral

CONVÊNIO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, NO ESTADO DE SANTA CATARINA.

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto-Lei nº 1.110, de 09 de julho de 1970, alterado pela Lei 7.231, de 23 de outubro de 1984, doravante denominado simplesmente INCRA, neste ato representado pelo seu Superintendente Regional de Santa Catarina, ALACIR PEREIRA BATISTA, no uso da competência que lhe foi conferida pela letra “O” do Art. 34 do Regimento Interno do INCRA, aprovado pela Portaria MAARA nº 812, de 16 de dezembro de 1993, publicada no Diário Oficial da União - Seção I, de 20 de dezembro de 1993, e o Município de RIO DOS CEDROS, Estado de Santa Catarina, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado pelo seu Prefeito MARILDO DOMINGOS FELIPPI, celebram o presente Convênio, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Este Convênio tem por objetivo cumprir o estabelecido no art. 46 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, no art. 52 do Decreto nº 55.891, de 31 de março de 1965, e no parágrafo 2º do art. 1º da Lei nº 8.022, de 12 de abril de 1990,  visando  a conjugação de  esforços  materiais  e  humanos  para  a  execução  das 

atividades de Manutenção do Sistema Nacional de Cadastro Rural, e prestação de assistência aos interessados sobre quaisquer questões relacionadas como o Cadastramento a cargo do INCRA.

CLÁUSULA SEGUNDA - Os objetivos previstos no presente Convênio serão atingidos mediante a criação, instalação e funcionamento de um Órgão subordinado ao Município e vinculado tecnicamente ao INCRA, Órgão este que se denominará UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO - UMC, ao qual caberá a realização das atividades mencionadas na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA - O Município se obriga a:

a) Criar, instalar e manter em funcionamento a Unidade Municipal de Cadastramento - UMC, destinada à realização das atividades necessárias à consecução dos objetivos arrolados na Cláusula Primeira;

b) ceder local apropriado, localizado na Sede do Município, preferencialmente na Prefeitura, para instalação e funcionamento da Unidade Municipal de Cadastramento - UMC;

c) Designar um servidor do seu quadro administrativo para exercer as funções de Chefe da Unidade Municipal de Cadastramento - UMC;

d) Prover a lotação da Unidade Municipal de Cadastramento - UMC com o número de servidores necessários à execução das tarefas;

e) Arcar com as despesas relativas à remuneração e encargos trabalhistas dos servidores lotados na Unidade Municipal de Cadastramento - UMC;

f) Pôr à disposição do INCRA, para capacitação nos locais e datas designadas, os servidores lotados na Unidade Municipal de Cadastramento - UMC, arcando com as correspondentes despesas;

g) Prestar assistência à Unidade Municipal de Cadastramento - UMC e zelar pelo seu funcionamento;

h) Divulgar a instalação da Unidade Municipal de Cadastramento - UMC e o tipo de serviço por ela prestado.

CLÁUSULA QUARTA - O INCRA se obriga a:

a) Convocar e capacitar, mediante treinamento específico, o elemento indicado para chefiar a Unidade Municipal de Cadastramento - UMC e os demais servidores nela lotados;

b) Fornecer, após a conclusão do treinamento, um certificado aos participantes que atingirem frequência e aproveitamento compatíveis para exercer as funções na Unidade Municipal de Cadastramento - UMC;

c) Fornecer, sem ônus para o Município, todo o material padronizado pelo INCRA, relativo às atividades a cargo da Unidade Municipal de Cadastramento - UMC;

d) Elaborar a sistemática de funcionamento da Unidade Municipal de Cadastramento - UMC, definida através de Ordens de Serviço, Normas Rotinas e Manuais baixados pela Diretoria de Cadastro Rural - DC/INCRA;

e) Prestar assistência técnica à Unidade Municipal de Cadastramento - UMC, sempre que julgar necessário, ou quando solicitado pelo Chefe da mesma;

f) Manter a Unidade Municipal de Cadastramento - UMC a par de toda e qualquer modificação que venha a ser introduzida em sua sistemática de funcionamento.

CLÁUSULA QUINTA - O prazo de vigência deste Convênio será de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial da União, podendo ser rescindido por inadimplência de qualquer de suas cláusulas, ou denunciado a qualquer tempo, por conveniência de uma ou ambas as partes.

CLÁUSULA SEXTA - A publicação do presente instrumento será providenciada pelo INCRA, em extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, 

conforme o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994.

CLÁUSULA SÉTIMA - O INCRA poderá, a qualquer momento, solicitar do Município a substituição do Chefe da Unidade Municipal de Cadastramento - UMC desde que constate deficiência por parte do mesmo no desempenho de suas funções.

CLÁUSULA OITAVA - O Município poderá, a qualquer momento, substituir o Chefe da Unidade Municipal de Cadastramento - UMC, desde que disponha de outro elemento capacitado pelo INCRA para ocupar o cargo.

CLÁUSULA NONA - O presente Convênio poderá ser alterado com a concordância das partes, mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - Independentemente da autonomia administrativa, operacional e financeira das partes, o controle e fiscalização do presente Convênio poderão ser exercidos a nível ministerial, através de Órgão Centrais.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Para dirimir quaisquer dúvidas da execução deste Convênio, não sanadas por via administrativa, fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal.

E por estarem assim ajustadas, firmam as partes este Instrumento em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para um único e só efeito, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

Florianópolis, 29 de abril de 1998.

ALACIR PEREIRA BATISTA


MARILDO D. FELIPPI

SUPERINTENDENTE REGIONAL


PREFEITO MUNICIPAL

INCRA - SANTA CATARINA


DE RIO DOS CEDROS

Testemunhas:

NESTOR LUIZ FELIPI



 VALDINO OSTI

Secretário da Fazenda



             Diretor de Recursos Humanos

CPF: 162.300.439-04



             CPF:  163.928.849-04

LEI Nº 970, DE 11 DE AGOSTO DE 1998.

INCLUI RODOVIAS NO PLANO RODOVIÁRIO MUNICIPAL, E ALTERA A REDAÇÃO DA LEI Nº 192, DE 07 DE ABRIL DE 1978 E DA LEI Nº 817, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1995.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam incluídas no Plano Rodoviário Municipal, instituído através da Lei nº 192, de 07 de abril de 1978 e Lei nº 817, de 14 de dezembro de 1995, as vias públicas adiante descritas, que passam a Ter as seguintes denominações:

a) RODOVIA RCD-458 – Liga a localidade de Rio Rosina a localidade de Rio Milanês, parte da Rodovia Municipal RCD-418 até o entroncamento da Rodovia Municipal RCD-420, com extensão de 3.800 metros;

b) RODOVIA RCD-459 – Liga a localidade de Rio Mergulhão a localidade de Rio Potinga, parte da Rodovia Municipal RCD-070 e segue em direção a localidade de Rio Potinga, com extensão de 2.700 metros;

c) RODOVIA RCD-460 – Se inicia na Rodovia Municipal RCD-405 em Rio Rosina, cruza o rio Palmeiras e segue a margem direita do rio Palmeiras, direção Norte, com extensão de 1.000 metros;

Art.2º. A Rodovia Municipal RCD-110, mencionada no art.1º da Lei nº 817, de 14 de dezembro de 1995, passa a denominar-se RODOVIA MUNICIPAL RCD-457.

Art.3º. Fica excluído do Plano Rodoviário Municipal a Rodovia RCD-020 que, segundo a legislação anterior ligava “Rio dos Cedros até Encruzilhada com extensão de 2.00 Km”, tendo em vista que a mesma, passou a integrar o perímetro urbano e a Rua Duque de Caxias.

Art.4º. Consolidando a Legislação relativa à matéria, o Município de Rio dos Cedros tem o seu Plano Rodoviário Municipal composto de 43 rodovias, com extensão total de 388.200 metros, assim denominadas e descritas:

01) Rodovia RCD-040 – Liga o perímetro urbano da cidade de Rio dos Cedros até a divisa com o Município de Timbó (Margem Esquerda), com extensão de 3.000 metros;

02) Rodovia RCD-060 – Liga o perímetro urbano da cidade de Rio dos Cedros às localidades de Nova Brusque e Alto São Bernardo, com extensão de 8.500 metros;

03) Rodovia RCD-070 – Liga o perímetro urbano da cidade de Rio dos Cedros às localidades de Rio Herta, Barro Branco, Alto Rio dos Cedros, Mergulhão, Barra Avencal e Divisa Rio Negrinho, com extensão de 74.800 metros;

04) Rodovia RCD-080 – Liga o perímetro urbano da cidade de Rio dos Cedros às localidades de Cedro Central, São João, Cedro Alto, Barra Rio Milanês e Rio Esperança, com extensão de 12.000 metros;

05) Rodovia RCD-110 – Se inicia na localidade de Santo Antônio, Encruzilhada, Pomeranos Médio, Barra Rio Assis, Pomeranos Alto, Barra Rio Simão, Rio Ada e Divisa Jaraguá do Sul, com extensão de 23.000 metros;

06) Rodovia RCD-401 – Se inicia na localidade de Barra Avencal até Divisa Rio Negrinho, com extensão de 17.000 metros;

07) Rodovia RCD-402 -  Se inicia na RCD-401 até RCD-405, com extensão de 1.000 metros;

08) Rodovia RCD-404 – Se inicia na localidade de Barra do Imbuia até Divisa Corupá, com extensão de 6.000 metros;

09) Rodovia RCD-405 – Liga as localidades de Barra Avencal, Barra Imbuia, Barra Rio Tigre, Barra Rio do Couro, Alto Palmeiras e Rio Rosina, com extensão de 46.200 metros;

010) Rodovia RCD-406 – Se inicia na RCD-405 até fundos Rio Imbuia, com extensão de 6.000 metros;

011) Rodovia RCD-407 – Se inicia na RCD-070 (Santo Inácio) até Divisa Rio Negrinho, com extensão de 7.500 metros;

012) Rodovia RCD-408 – Se inicia na localidade de Pedra Preta até Barra Avencal, com extensão de 8.000 metros;

013) Rodovia RCD-409 – Se inicia na localidade de Alto Rio dos Cedros até Barra Rio do Couro, com extensão de 9.400 metros;

014) Rodovia RCD-410 – Se inicia na RCD-070 (Alto Rio dos Cedros), liga Santo Inácio até Divisa com Rio Negrinho, com extensão de 16.600 metros;

015) Rodovia RCD-411 – Se inicia na RCD-410 até a Divisa com Doutor Pedrinho, com extensão de 5.000 metros;

016) Rodovia RCD-412 – Se inicia na RCD-411 (Pedra Branca), liga Palmito até Doutor Pedrinho, com extensão de 7.500 metros;

017) Rodovia RCD-415 – Se inicia na localidade de Rio Tigre, Rio Bonito, Rio Ada e Divisa Pomerode, com extensão de 26.000 metros;

018) Rodovia RCD-416 – Se inicia na RCD-405, Rio Bonito e Divisa Jarguá do Sul, com extensão de 9.700 metros;

019) Rodovia RCD-417 – Se inicia na RCD-416 até Rio Marco, com extensão de 4.000 metros;

020) Rodovia RCD-418 – Se inicia na localidade de Rio Herta até Rio Rosina, com extensão de 12.000 metros;

021) Rodovia RCD-419 – Se inicia na RCD-070 (Barro Branco), até o fim,, com extensão de 5.000 metros;

022) Rodovia RCD-420 – Se inicia na RCD-430 (Rio Esperança), até a RCD-415 (Rio Milanês), com extensão de 8.400 metros;

023) Rodovia RCD-421 – Se inicia na RCD-415, até Rio Veado, com extensão de 4.000 metros;

024) Rodovia RCD-422 – Se inicia na RCD-415 até Rio Joana, com extensão de 1.500 metros;

025) Rodovia RCD-425 – Se inicia na RCD-080 (Cedro Alto), até RCD-426, com extensão de 6.000 metros;

026) Rodovia RCD-426 – Se inicia na RCD-110 (Barra do Rio Simão), até RCD-415,  com extensão de 4.000 metros;

027) Rodovia RCD-430 – Se inicia na RCD-110 (Alto Pomeranos), até Rio Esperança (Margem Esquerda), com extensão de 8.300 metros;

028) Rodovia RCD-433 – Se inicia na RCD-080 (Cedro Central), até a RCD-430, com extensão de 2.000 metros;

029) Rodovia RCD-435 – Se inicia na RCD-110, até Barra Rio Assis, com extensão de 4.000 metros;

030) Rodovia RCD-436 – Se inicia na RCD-435 até Braço do Tabuna, com extensão de 3.000 metros;

031) Rodovia RCD-437 – Se inicia na RCD-438, até Braço do Joanot, com extensão de 3.000 metros;

032) Rodovia RCD-438 – Se inicia na RCD-080 (São João), Rio Cunha e Divisa Benedito Novo, com extensão de 7.000 metros;

033) Rodovia RCD-439 – Se inicia na RCD-070 (São Bernardo), até Alto São Bernardo,  com extensão de 1.000 metros;

034) Rodovia RCD-440 – Se inicia na RCD-080, até Boa Vista, com extensão de 2.500 metros;

035) Rodovia RCD-441 – Se inicia na RCD-440 até o final da rua Boa Vista, com extensão de 2.000 metros;

036) Rodovia RCD-442 – Se inicia na RCD-060 até Nova Brusque, com extensão de 3.500 metros;

037) Rodovia RCD-451 – Se inicia no final da rua 7 de Setembro até a Divisa Timbó (Tiroleses), com extensão de 2.000 metros;

038) Rodovia RCD-455 – Se inicia na RCD-110 (Santo Antônio), até a Divisa de Timbó (Tifa Uecker), com extensão de 2.000 metros;

039) Rodovia RCD-456 – A estrada que parte da ponte sobre o rio dos Cedros, abaixo da Barragem do Pinhal, numa extensão de 7.300 metros, conhecida como estrada Pinheirinho;

040) Rodovia RCD-457 – A estrada que parte do lado par da Rodovia Municipal RCD-110, numa extensão de 1.000 metros, entre terras de propriedade de Arnoldo Mengarda e Angelo Dallagnolo Filho;

041) Rodovia RCD-458 – Liga a localidade de Rio Rosina a localidade de Rio Milanês, parte da Rodovia Municipal RCD.418 até o entroncamento da Rodovia Municipal RCD-420, com extensão de 3.800 metros;

042) Rodovia RCD-459 – Liga a localidade de Rio Mergulhão a localidade de Rio Potinga, parte da Rodovia Municipal RCD-070 e segue em direção a localidade de Rio Potinga, com extensão de 2.700 metros;

043) Rodovia RCD-460 – Parte da Rodovia Municipal RCD-405 em Rio Rosina, cruza o rio Palmeiras e segue a margem direita do rio Palmeiras, direção Norte, com extensão de 1.000 metros.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 11 de Agosto de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de Agosto de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI 

Secretária Geral

LEI Nº 971, DE 25 DE AGOSTO DE 1998.

DÁ DENOMINAÇÃO A DUAS VIAS PÚBLICAS DO PERÍMETRO URBANO DA CIDADE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. As vias públicas do perímetro urbano da cidade de Rio dos Cedros a seguir descritas, passam a ter a seguinte denominação:

1. RUA ALEMANHA, situada no lado esquerdo da Rua Guilherme Marquardt, distando 412,00 metros da Rodovia Tercílio Marchetti SC-417;

2. RUA ITÁLIA, situada no lado esquerdo da Rua Guilherme Marquardt, distando 614,00 metros da Rodovia Tercílio Marchetti SC-417.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 25 de Agosto de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Agosto de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI 

Secretária Geral

LEI Nº 972, DE 25 DE AGOSTO DE 1998.

INCLUI RODOVIA NO PLANO RODOVIÁRIO MUNICIPAL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica incluída no Plano Rodoviário Municipal, instituído através da Lei Municipal nº 970, de 11 de agosto de 1998, as vias públicas adiante descritas, que passam a Ter a seguinte denominação:


RODOVIA RCD-461 – A estrada que parte do lado par da Rodovia Municipal RCD-110, numa extensão de 1.100 metros;

RODOVIA RCD-462 – Se inicia na RCD-418 (Rio Herta), até a propriedade de Orlando Paterno, com extensão de 600 metros.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 25 de Agosto de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de Agosto de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI 

Secretária Geral

LEI Nº 973, DE 09 DE SETEMBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de R$: 400,00 (Quatrocentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.


Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida a mesma em 04 (quatro) parcelas de R$: 100,00 (Cem Reais), nos meses de SETEMBRO/OUTUBRO/NOVEMBRO e DEZEMBRO de 1998.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  09 de Setembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Setembro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 974, DE 09 DE SETEMBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA ISOLADA POMERANOS SANTO ANTONIO.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à  APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA ISOLADA POMERANOS SANTO ANTONIO, uma subvenção social no valor de até R$: 400,00 (Quatrocentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.


Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida a mesma em 04 (quatro) parcelas de R$: 100,00 (Cem Reais), nos meses de SETEMBRO/OUTUBRO/NOVEMBRO e DEZEMBRO de 1998.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  09 de Setembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Setembro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

LEI Nº 975, DE 09 DE SETEMBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A DELEGACIA DO MEC/FNDE, ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Delegacia do MEC/FNDE, através do Ministério da Educação e do Desporto, que tem por objeto garantir, supletivamente, com recursos financeiros, a manutenção das escolas  públicas municipais e municipalizadas que atendam mais de 20 (vinte) alunos no ensino fundamental.

Art.2º. As despesas desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  09 de Setembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Setembro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI 

 Secretária Geral

CONVÊNIO Nº 43167/98, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS – SC., PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

O FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação e do Desporto – MEC, criada pela  Lei nº 5.537,  de 21 de novembro de 1968,  com  as   alterações  introduzidas pelo 

Decreto-Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, inscrita no CGC/MF sob nº 00.378.257/0001-81, Unidade Gestora 153.173, Gestão 15.253, com sede em Brasília – DF., no SAS, quadra 01, bloco A, neste ato representado por sua Secretária Executiva, MÔNICA MESSENBERG GUIMARÃES, residente e domiciliada em Brasília – DF., na SQS 104, bloco K, Apto 104, portadora da Carteira de Identidade nº 579.820, expedida pela SSP/DF, CPF nº 266.627.601-53, nomeada pelo Decreto Presidencial de 23/03/98, publicado no Diário Oficial do dia 24/03/98, doravante denominado CONCEDENTE, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, inscrita no CGC/MF sob nº 83.102.806/0001-18, com sede na RUA NEREU RAMOS, 205, neste ato representada por seu Prefeito MARILDO DOMINGOS FELIPPI, residente e domiciliado em RIO DOS CEDROS, na RUA SÃO BERNARDO, S/Nº, portador da carteira de Identidade nº 3/R1481611, expedida pela SSP/SC, CPF nº 460.680.829-20, doravante denominada CONVENENTE, resolvem, conforme Processo nº 23031.002869/98-50, celebrar o presente convênio de cooperação técnica e financeira, sob a égide da lei nº 9.473, de 22 de julho de 1997, do decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, da Instrução Normativa nº 01, de 15 de janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Resolução nº 05, de 06 de abril de 1998, do Conselho Deliberativo do FNDE e, no que couber, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - Este Convênio tem por objetivo garantir, supletivamente, com recursos financeiros, a manutenção das escolas públicas municipais e municipalizadas que atendam mais de 20 (vinte) alunos no ensino fundamental, à conta do Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FNDE, da seguinte forma:

	NÚMEROS
	REDE MUNICIPAL
	VALOR P/ESCOLA
	VALOR TOTAL

	ALUNOS
	QUANTIDADE
	R$
	R$

	P/ESCOLA
	Escolas
	
	Aluno Efetivo
	Custeio
	Capital
	             

	De 21 a 50
	7
	
	250
	3.500,00
	
	3.500,00

	De 51 a 100
	1
	
	55
	1.100,00
	
	1.100,00

	De 101 a 250
	
	
	
	
	
	

	De 251 a 500
	
	
	
	
	
	

	De 501 a 750
	
	
	
	
	
	

	De 751 a 1000
	
	
	
	
	
	

	De 1001 a 1500
	
	
	
	
	
	

	De 1501 a 2000
	
	
	
	
	
	

	Acima de 2000
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	8
	
	305
	4.600,00
	
	4.600,00


Subcláusula Única – Da Utilização Dos Recursos – Os recursos liberados se destinam ao   pagamento  das  despesas  com  a  manutenção  das  escolas  públicas  municipais  e 

municipalizadas, podendo ser utilizados (exceto no pagamento de PESSOAL, qualquer que seja o regime empregatício), em quaisquer das finalidades:

a) aquisição de material permanente;

b) manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar;

c) aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola;

d) capacitação e aperfeiçoamento de profissionais da educação;

e) avaliação de aprendizagem;

f) implementação de projeto pedagógico;

g) desenvolvimento de atividades educacionais diversas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 

I – DO CONCEDENTE:

a) financiar a execução do objeto deste convênio, liberando os recursos financeiros previstos na Cláusula Quinta, para crédito em conta bancária específica das Unidades Executoras;

b) acompanhar e controlar a execução do presente convênio, diretamente ou por delegação de competência;

c) normatizar e exercer controle e fiscalização sobre a execução do conv6enio, bem como assumir ou transferir a outrem a responsabilidade pela sua execução, na ocorrência de fato relevante, que resulte em sua paralização, de modo a evitar a sua descontinuidade;

d) exercer função gerencial e fiscalizadora dentro do prazo regulamentar de execução/prestação de contas do convênio, ficando assegurado aos seus agentes qualificados, o poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas, quanto às eventuais disfunções havidas na execução do convênio; 

e) notificar, à Câmara Municipal, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a liberação dos recursos financeiros.

II – DA CONVENENTE:

a) Prestar, assistência técnica às Unidades Executoras das escolas beneficiadas durante                a vigência deste instrumento;

b) receber as prestações de contas originárias das Unidades Executoras e encaminhá-las ao CONCEDENTE, por intermédio da Delegacia do Ministério da Educação e do Desporto – DEMEC, na capital do Estado, na forma estabelecida na Cláusula Nona;

c) manter em sua sede e em boa ordem, à disposição do CONCEDENTE, da DEMEC, da Delegacia federal de Controle – DFC, sediadas na capital do Estado, e dos demais órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação ou tomada de contas do gestor do órgão CONCEDENTE, os documentos comprobatórios das despesas realizadas com os recursos recebidos, devidamente identificados com o número do convênio; 

d) garantir o livre acesso de servidores do sistema de controle interno, ao qual esteja subordinado o CONCEDENTE, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o convênio, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

III – DA UNIDADE EXECUTORA E DA CONVENENTE/EXECUTORA: 

a) utilizar os recursos na manutenção da unidade escolar beneficiária, de conformidade com as normas e procedimentos aplicáveis ao cumprimento do objeto deste convênio; 

b) apresentar à CONVENENTE ou a CONCEDENTE prestação de contas dos recursos recebidos, na forma estabelecida na Cláusula Nona; 

c) manter em sua sede e em boa ordem, à disposição do CONCEDENTE, da CONVENENTE, da DEMEC, da Delegacia Federal de Controle – DFC, sediada na capital do Estado ou no Distrito Federal, e demais órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas do gestor do órgão CONCEDENTE, os documentos emitidos nominalmente e identificados com o número do convênio; 

d) restituir, ao CONCEDENTE, no encerramento da vigência do convênio, eventual saldo de recursos, inclusive os oriundos de aplicações no mercado financeiro, mediante depósito na conta nº 55.568.006-1, do Banco do Brasil, Agência 504 Norte – Cód. Nº 1003-0 – Brasília – DF.; 

e) manter registros específicos do fluxo de recursos recebidos à conta deste convênio, destacando a receita, as aplicações financeiras e respectivos rendimentos, bem como as despesas realizadas;  

f) manter os recursos em conta bancária específica, efetuando saques somente para pagamento das despesas decorrentes da execução do objeto do convênio, mediante cheque nominativo ou ordem bancária ao credor, ou para aplicação no mercado financeiro;  

g) restituir, ao CONCEDENTE, o valor eventualmente repassado às escolas que por algum motivo, não estejam em funcionamento no(s) exercício(s) correspondente(s) à vigência do convênio; 

h) restituir, ao CONCEDENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, o valor transferido, atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, nos seguintes casos:

1. quando não for executado o objeto do convênio; 

2. utilização do recurso em finalidade diversa da estabelecida;

3. omissão de apresentação de prestação de contas no prazo estabelecido.

Subcláusula Única – Da Alteração – Os ítens contidos nesta Cláusula, que fazem referência à prestação de contas, poderão sofrer alterações após a edição do decreto que regulamentará o art.33 e §§ da Medida Provisória nº 1.626-49, de 12/02/98.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA – A vigência deste convênio compreende o período a partir da data da sua assinatura até o dia 28/02/99.

Subcláusula Única – Da Prorrogação Da Vigência – A prorrogação da vigência deste convênio, será admitida, excepcionalmente, desde que requerida, formalmente, com as devidas justificativas, à Delegacia do MEC – DEMEC, pela CONVENENTE, até 20 (vinte) dias antes do término da vigência estabelecida.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO – A execução deste convênio será realizada pelas Unidades Executoras, entidade representativa das comunidades escolares (Caixa Escolar, Conselho Escolar, Associação de Pais e Mestres, etc,) vinculadas às escolas beneficiárias dos recursos e/ou pela CONVENENTE/EXECUTORA, conforme Relação de Unidades Executoras – Rex, que o integra, independentemente de transcrição, a qual substitui o plano de trabalho para todos os fins.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR – O valor do presente convênio é de R$: 4.600,00 (Quatro Mil e Seiscentos Reais), a ser desembolsado, pelo CONCEDENTE, à conta de seu orçamento próprio, em uma única parcela.

Subcláusula Primeira – Da Classificalção Dos Recursos – Os dispêndios decorrentes da execução deste convênio correrão à conta do orçamento próprio do CONCEDENTE, obedecendo a seguinte classificação financeira e programática:

Programa de Trabalho:............................08.042.0188.4528.0001

Fonte de Recurso:...................................0113150072

Elemento de Despesa:.............................34.40.41

Nº da NC/NE:.........................................98NE43144

Data da NC/NE:......................................02/06/98

Valor(es) em R$:.....................................4.600,00

Subcláusula Segunda – Da Liberação Dos Recursos – A liberação dos recursos será realizada pelo CONCEDENTE, diretamente às Unidades Executoras das escolas e/ou às Convenentes/Executoras, na forma constante da Relação de Unidades Executoras – Rex.

Subcláusula Terceira – Do Estorno De Recursos Liberados Indevidamente – Quando houver repasse de recursos financeiros pelo CONCEDENTE, desde que configurado engano ou erro, fica autorizada, desde já, a concordância expressa da CONVENENTE, junto ao agente financeiro, em estornar a quantia levada a depósito indevidamente em favor do CONCEDENTE.

CLÁUSULA SEXTA – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NO MERCADO FINANCEIRO – Os recursos transferidos à conta do convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados, pela Unidade Executora e/ou Convenente/Executora, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu  uso  for  igual ou  superior a um mês,   ou  em  fundo de aplicação 

Financeira  de curto  prazo  ou  operação  de mercado aberto, lastreada em títulos da

dívida pública federal, quando a utilização verificar-se em prazos inferiores a um mês.

Subcláusula Única – Dos Rendimentos Da Aplicação De Recursos No Mercado Financeiro – Os rendimentos de aplicação de recursos no mercado financeiro serão obrigatoriamente aplicados no objeto do convênio, sujeitos às mesmas condições de prestação de contas, sob pena de responsabilidade da Unidade Executora e/ou Convenente/Executora.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO – É facultado, aos partícipes, denunciar ou rescindir, a qualquer tempo o presente conv6enio, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios decorrentes, no período em que este tenha vigido.

Subcláusula Única – Dos Motivos Da Denúncia e Da Rescisão – A denúncia ou a rescisão do presente convênio ocorrerá quando da constatação, entre outras, das seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o objeto do Convênio;

b) aplicação dos recursos no mercado financeiro, em desacordo com o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e alterações posteriores;

c) falta de apresentação de prestação de contas no prazo estabelecido.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS PARTÍCIPES – Este convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Subcláusula Única – Da Responsabilidade – A Unidade Executora e/ou Convenente/Executora que incidir em descumprimento das cláusulas do convênio, será responsabilizada pela irregularidade praticada, sujeitando-se à tomada de contas especial, sem prejuízo das cominações penais cabíveis, na forma da legislação vigente.

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS – A prestação de contas dos recursos recebidos à conta do PMDE, ocorrerá da seguinte forma:

I - Da Unidade Executora (Caixa Escolar, Conselho Escolar, Associação de Pais e Mestres APM, etc.) para a CONVENENTE, no prazo de até 60 (sessenta) dias antes do término da vigência do convênio, contendo os seguintes documentos:

a) ofício de encaminhamento;

b) demonstrativo da execução da receita e da despesa e relação de pagamentos  efetuados;  

c) extrato bancário conciliado, evidenciando a movimentação dos recursos;

d) comprovante de recolhimento do saldo, se houver;

e) parecer do conselho fiscal ou similar, da Unidade Executora (Caixa Escolar, Conselho escolar ou Associação de Pais e Mestres – APM, etc.) sobre a regularidade das contas e dos documentos comprobatórios.

II - Da CONVENENTE e/ou CONVENENTE/EXECUTORA para o CONCEDENTE, por intermédio da DEMEC, até o último dia da vigência do convênio, contendo os seguintes documentos de consolidação da execução do convênio:

a) ofício de encaminhamento;

b) relação de pagamentos efetuados; 

c) relação das escolas beneficiadas;

d) relação dos bens adquiridos ou produzidos;

e) comprovante(s) do(s) recolhimento(s) do(s) saldo(s);

f) extrato(s) bancário(s) conciliado(s);

g) cópia(s) do(s) despacho(s) adjudicatório(s) da(s) licitação(ões) ou justificativa(s) de sua(s) dispensa(s) ou inexigibilidade(s), com o(s) respectivo(s) embasamento(s) legal(is).

Subcláusula Primeira – Do Prazo De Efetivação Das Despesas e Da Forma De Apresentação Dos Documentos – Para fins de comprovação de gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior do convênio, devendo os documentos comprobatórios ser originais, emitidos em nome da Unidade Executora e/ou Convenente/Executora e identificados com a origem dos recursos e número do convênio.

Subcláusula Segunda – Da Alteração – As condições constantes nesta Cláusula poderão sofrer alterações após a edição de decreto que regulamentará o art. 33 e §§ da Medida Provisória nº 1.626-49, de 12/02/98.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INABILITAÇÃO – A inadimplência inabilita a Unidade Executora e/ou Convenente/Executora a receber novos recursos federais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA POSSE DOS BENS – Fica assegurado, exclusivamente, em favor da Convenente e/ou Convenente/Executora, quando da conclusão do objeto ou extinção deste convênio, o direito de propriedade dos bens remanescentes, adquiridos ou produzidos, em decorrência de sua execução e destinados 

às escolas beneficiadas, previamente indicadas, cabendo a estas assumir a responsabilidade pela guarda e  conservação desses bens.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE – A publicidade dos atos praticados em função deste convênio deverá restringir-se a caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO – Este convênio será publicado em extrato,  no Diário Oficial,  até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, pelos partícipes, não devendo a publicação se dar em prazo superior a 20 (vinte) dias desta ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO – Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília, Distrito Federal, para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes deste convênio, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, perante as duas testemunha idôneas que a tudo viram e presenciaram.

Brasília – DF., 30 de Junho de 1998.

MÔNICA MESSENBERG GUIMARÃES

MARILDO D. FELIPPI

         Secretária Executiva da SE/FNDE


 Prefeito

Testemunha:               FERNANDA A. BORBA - CPF: 003973849-49

LEI Nº 976, DE 22 DE SETEMBRO DE 1998.

ALTERA REDAÇÃO DA LEI Nº 874, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam alterados o texto do art. 2º, letra “B”, da Lei nº 874, de 20 de dezembro de 1996, que passa a ter a seguinte redação:

  12 – O lote nº 12 (doze), situado do lado ímpar da rua das Sibipirunas, esquina com a rua dos Plâtanos, com a área de 646,59 m2;

  51 – O lote nº 51 (cinquenta e um), situado do lado ímpar da rua das Figueiras, com a área de 1.224,30 m2;

  74 – O lote nº 74 (setenta e quatro), situado do lado ímpar da rua das Sibipirunas, com área de 742,50 m2;

  79 – O lote nº 79 (setenta e nove), situado do lado ímpar da rua das Sibipirunas, com a área de 937,50 m2;

  90 – O lote nº 90 (noventa), situado ao lado ímpar da rua Sibipirunas, esquina com as Estremosas, com a área de 1.329,38 m2;

  125 – O lote nº 125 (cento e vinte e cinco), situado ao lado par da Rodovia Municipal RCD-410, esquina com a Via Pedestre nº. 1 com a área de 1.365,60 m2.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 22 de Setembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de Setembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI

Secretária Geral

LEI Nº 977, DE 22 DE SETEMBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A OUTORGAR ESCRITURA PÚBLICA DE TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL PARA A EMPRESA TEXTIL RIO DOS CEDROS LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar escritura pública objetivando a transferência de um terreno urbano contendo área de 22.160,24 m², situada na rua Expedicionário Anselmo Leitempergher, antes denominada Rodovia Municipal RCD-080, para a Empresa Textil Rio dos Cedros Ltda.

Parágrafo Único – A outorga da escritura pública e a transferência definitiva do imóvel atende ao que estabelece o artigo 6º da Lei nº 582, de 18 de setembro de 1992.

Art.2º. A escritura pública será outorgada a título de doação, plena e incondicionada.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 22 de Setembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de setembro de 1998. 
ANA CLARA MARCHETTI

Secretária Geral

LEI Nº 978, DE 29 DE SETEMBRO DE 1998.

AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO NA ELABORAÇÃO DO PROJETO CONCEITUAL PARA VIABILIZAÇÃO DO HOSPITAL REGIONAL UNIVERSITÁRIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a participar financeiramente, na elaboração do Projeto Conceitual, objetivando viabilizar a construção do Hospital Regional Universitário.

Parágrafo Único – A participação financeira referida neste artigo, equivale a R$: 388,73 (Trezentos e Oitenta e Oito Reais e Setenta e Tres Centavos).

Art.2º. O Hospital Regional Universitário beneficiará diretamente os Municípios do Médio Vale do Itajaí.

Art.3º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação 05.03.13.75.428 – 2014 elemento 3132 – outros serviços e encargos.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Setembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de setembro de 1998. 
ANA CLARA MARCHETTI

Secretária Geral

LEI Nº 979, DE 06 DE OUTUBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE A CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A., E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio de prestação de serviços entre a Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A., e esta Prefeitura Municipal, tendo como objetivo a prestação de serviços comunitários.

Parágrafo Único – A participação financeira referida neste artigo, equivale a R$: 427,86 (Quatrocentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta e Seis Centavos).

Art.2º. O teor deste convênio de prestação de serviços de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de outubro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de outubro de 1998.

NESTOR LUIZ FELIPPI

Secretário de Finanças

CONVÊNIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONVÊNIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE A CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS.

Convênio de Prestação de Serviços de Mão de Obra firmado entre a CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A – CELESC, inscrita no CGC sob nº. 83.878.892/0001-55, com sede na Rodovia SC-404 – Km.3, na cidade de Florianópolis, neste  ato  representada  por  seus  representantes  legais,  ao  final   assinados,   adiante 

denominada CELESC, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS,  inscrita no CGC sob nº. 83.102.806/0001-18, com sede na Rua Nereu Ramos, 205, na cidade de Rio dos Cedros, neste ato representada por seus representantes legais adiante denominada PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, ajustam o presente convênio, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Convênio – Constitui objeto do presente Convênio, de um lado, a prestação de serviços por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS de terraplenagem, aterro, drenagem, assentamento de tubos e macadamização a serem realizados no complexo da Barragem de acumulação da Usina Palmeiras no local denominado Rio do Couro, Bacia de acumulação da Barragem Pinhal, aterro na Fazenda Curitibanos na localidade de Pinhal – Rio dos Cedros, e roçadas em propriedades da CELESC nas imediações da Barragem de Acumulação da Usima Palmeiras – Rio Bonito e na localidade de Alto Rio dos Cedros, assentamento de tubos próximo a propriedade Eloi Leitzke, uso de retroescavadeira e de canhão basculante, incluindo o fornecimento de toda mão de obra aser aplicado em sua execução, bem como, todo o ferramental e equipamentos necessários à execução dos referidos serviços.

Em contrapartida, constitui também objeto do presente Convênio, a prestação de serviços por parte da CELESC que se compromete a saldar os créditos dos serviços prestados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS com execução de projetos Viva Luz.

CLÁUSULA SEGUNDA – Características e Valores dos Serviços

1. Prestação de Serviços pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros

Materiais/Serviços
    
    Localidades
                        Custo Total R$

 





    Pinhal/Rio dos Cedros/



Aterro Compactado

    Fazenda Curitibanos


7.660,00

Desobstrução e Limpeza

Leito do Rio


    Rio do Couro



3.940,00

Assentamento de Tubos

12m de tubos de 1,00m e
    Rio do Couro



2.840,00

17m de tubos de 1,50m

Cabeceira de Pedra

Arrumada Para Tubos

    Rio do Couro



1.780,00

de 1,00m e 1,50m

Macadame


    Rio do Couro



   775,00

Roçadas



    Us.Palmeiras/Rio Bonito
 
               730,00

Roçadas



    Alto Rio dos Cedros


1.126,00

Assentamento de 20 

    Propriedade Próxima

Tubos de 40

 
    a Eloi Leitzke



    110,00

Retroescavadeira


    Propriedade Próxima






    a Eloi Leiztke



    150,00

Serviços Braçais na

    Propriedade Próxima

Colocação de 20 Tubos

    a Eloi Leiztke



      60,00

20 Horas de Canhão

    Propriedade Próxima

Basculante


    a Eloi Leitzke



     300,00

TOTAL.........................................................................................................19.471,00

2. Prestações de Serviços pela Celesc

Projetos Viva Luz


Nº Projeto


Valores


        Mergulhão


   7540-5


9.000,00



        Barro Branco

 
   7512-7


6.235,04



        Pedra Preta


   7522-6


2.345,83



        Alto Cedros


   7523-6


2.317,99
TOTAL............................................................................................19.898,86
CLÁUSULA TERCEIRA – Execução dos Serviços e Obrigações
1. Os serviços, objeto deste convênio, deverão ser prestados de acordo com o descrito na Cláusula Segunda.

2. A CELESC e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, por intermédio de seus prepostos e de comum acordo, poderão fiscalizar os serviços durante sua execução.

3. Fornecer toda a mão de obra, ferramental e equipamentos necessários à execução dos serviços objeto deste convênio.

CLÁUSULA QUARTA – Alteração ou Rescisão do Convênio – Este Convênio poderá ser rescindido:

1. Pela CELESC e/ou pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS.

a) Inobserv6ancia, por uma das partes envolvidas, de qualquer condição do presente convênio.

b) Se uma das oartes criar dificuldades à fiscalização dos trabalhos.

c) Se, de comum acordo, resolverem alterar ou rescindir este convênio.

CLÁUSULA QUINTA – Valor do Convênio – Será realizado encontro de contas no final das execuções das obras e se houver saldo remanescente, este será quitado pelo devedor.

E por estarem assim justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor, depois de lido e achado conforme, na presença das testemunhas que também assinam.

Blumenau, 06 de outubro de 1998.

CELESC S/A.



           PREFEITURA MUNICIPAL 

DE RIO DOS CEDROS

Testemunha:




Testemunha:

Nome:





Nome:

CPF:





CPF:

LEI Nº 980 DE 14 DE OUTUBRO DE 1998

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS ENTRE O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA  SEBRAE/SC.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar contrato de prestação de serviços e outras avenças entre o Município de Rio dos Cedros, e o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Santa Catarina – Sebrae/SC., tendo como objetivo a qualificação de mão de obra.

Parágrafo Único – A participação financeira referida neste artigo, equivale a R$: 6.000,00 (Seis Mil Reais), pagos de acordo com a cláusula Quarta do contrato de prestação de serviços, que é parte integrante desta Lei.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 14 de outubro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 14 de outubro de 1998.

NESTOR LUIZ FELIPPI

Secretário de Finanças

CONTRATO Nº 354/98

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC., NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE  RIO  DOS  CEDROS,  pessoa  jurídica  de   direito   público  interno,   inscrito   no 

CGC/MF sob o nº 83.102.806/0001-18, estabelecido na Rua Nereu Ramos, 205, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Marildo Domingos Felippi, brasileiro, casado, Funcionário Público Municipal, portador da carteira de identidade nº 3/R1.481.611, expedida pela SSI/SC, e do CPF nº 460.680.829-20, residente e domiciliado na Rua São Bernardo, s/nº, em Rio dos Cedros, SC., doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, o SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC., sociedade civil, sem fins lucrativos, transformado em serviço social autônomo pelo Decreto nº 99.570, de 09 de outubro de 1990, inscrito no CGC/MF sob o nº 82.515.859-0001-06,  com sede na Avenida Rio Branco, 611, em Florianópolis, SC., neste ato representado, na forma da letra “h” do artigo dezessete do Estatuto Social, por seu Diretor Superintendente, Dr. Vinícius Lummertz Silva, brasileiro, casado, cientista político, portador da carteira de identidade nº 1/R.524.916, expedida pela SSI/SC., e do CPF nº 584.656.699-33, residente e domiciliado na Rua Frei Caneca, 360/401, em Florianópolis, SC., e por seu Diretor, Dr. Paulo Ferreira, brasileiro, casado, advogado, portador da carteira de identidade nº 1681, expedida pela OAB/SC., e do CPF nº 029.819.479-15, residente e domiciliado na Rua Gaivotas, 762, Praia dos Ingleses, em Florianópolis, SC., doravante denominado CONTRATADO têm justo e contratado o presente instrumento, com fundamento no artigo 24, XIII, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO – Constitui-se objeto deste instrumento a execução do Programa de Emprego e Renda – PRODER pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, conforme características, objetivos e metodologia apresentadas pessoalmente, aprovado pelo mesmo, e que ficam fazendo parte integrante do presente contrato.

§ 1º - O Programa de Emprego e Renda – PRODER foi desenvolvido e vem sendo aprimorado pelo CONTRATADO, detentor da metodologia e su aplicação, configurando-se como única sociedade civil habilitada a desenvolvê-lo.

§ 2º - O presente contrato visa, assim, o repasse da metodologia do Programa de Emprego e Renda – PRODER ao CONTRATANTE, permitindo um trabalho de parceria que lhe possibilitará capacitar recursos humanos próprios para dar apoio a futuras ações de desenvolvimento no Município de Rio dos Cedros.

CLÁUSULA SEGUNDA – MODO DE EXECUÇÃO – Para realização dos serviços objeto deste instrumento, o CONTRATADO colocará à disposição do CONTRATANTE, um (01) Consultor Técnico durante o prazo estabelecido na cláusula terceira deste instrumento.

§ 1º - O CONTRATANTE, por sua vez, à sua expensa, colocará à disposição do CONTRATADO, 01 (um) técnico selecionado no Município, através de processo seletivo realizado pelo CONTRATADO, a fim de acompanhar e absorver a metodologia do projeto, ficando o mesmo responsável pela implantação das ações ao término do presente contrato.

§ 2º - O repasse da metodologia implica na conseqüente assimilação da mesma pelo técnico do CONTRATANTE, tornando-se, portanto, co-responsável pela realização dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE DURAÇÃO DOS SERVIÇOS – A execução dos serviços a que se refere a cláusula primeira terá a duração prevista de 90 dias, fixando seu início para o dia 18/09/98.

SERVIÇOS NECESSÁRIOS ÀS ATIVIDADES DO PRODER

(Contrapartida do CONTRATANTE)



SERVIÇOS




VALOR EM REAIS


Cessão de Pessoal



R$: 2.000,00



Cessão de Espaço Físico


R$: 1.000,00



Publicidade




R$:    500,00



Transporte




R$:    500,00



Audiovisual




R$:



Outros Serviços



R$:



TOTAL




R$: 4.000,00
CLÁUSULA QUARTA – VALOR AJUSTADO E FORMA DE PAGAMENTO – Pela execução dos serviços objeto deste instrumento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor de R$: 6.000,00 (Seis Mil Reais), na seguinte forma:

a) R$: 4.000,00 (Quatro Mil Reais) mediante cessão de pessoal, espaço físico, publicidade, transporte, recursos audiovisuais e demais serviços necessários às atividades do Programa de Emprego e renda – PRODER, cujos valores constam do orçamento prévio aprovado pelas partes, que passa a integrar o presente instrumento; e 

b) R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), conforme o cronograma abaixo descrito:

 Nº PARCELAS

VALORES REAIS
         DATAS PAGAMENTOS



01


R$:     500,00



18/01/99



02


R$:     500,00



15/02/99



03


R$:     500,00



15/03/99



04


R$:     500,00



16/04/99



05



06



TOTAL

R$: 2.000,00

CLÁUSULA QUINTA – RESCISÃO – Este contrato poderá ser rescindido:

· Pelo CONTRATANTE, a qualquer momento, desde que liquide o valor correspondente ao custo do trabalho verificado até a data da rescisão, se ocorrer interrupção dos trabalhos por sua responsabilidade; e

· Pelo CONTRATADO, se o CONTRATANTE não cumprir o disposto na cláusula quarta deste instrumento, cuja execução sé terá continuidade após o cumprimento da obrigação.

CLÁUSULA SEXTA – FORO – Fica eleito o foro da comarca de Florianópolis, SC., com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais controvérsias oriundas da execução deste contrato.

E por estarem de acordo, firmam o presente contrato em três (03) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, para que produza os seus efeitos legais.

Florianópolis, SC., 18 de Setembro de 1998.

         Vinicius Lummertz Silva

   
      Marildo Domingos Felippi

Diretor Superintendente do SEBRAE/SC

Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

  



       Paulo Ferreira

Diretor do SEBRAE/SC

Testemunhas:

Luiz Roberto Pires




Gisella Simões de Almeida

CPF: 305.621.399-15




CPF: 000.214.789-02

LEI Nº 981 DE 14 DE OUTUBRO DE 1998

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 2º DA LEI N. 874, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o art. 2º , letra “B”, da Lei n. 874, de 20 de dezembro de 1996, que passa a ter a seguinte redação: 

115 – O lote n. 115 (cento e quinze), situado no lado impar da Rua dos

      Plátanos, com área de 993,90m2. 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 14 de outubro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 14 de outubro de 1998.

NESTOR LUIZ FELIPPI

Secretário de Finanças

LEI Nº 982, DE 27 DE OUTUBRO DE 1998.

ABRE CRÉDITO ESPECIAL

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito especial, no valor R$: 60.000,00 (Sessenta Mil Reais) objetivando a aquisição de um micro-ônibus com a seguinte classificação orçamentária:

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

  08.42.188.2010–Desenvolvimento do Ensino Fund. e Valorização do Magistério

  4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente................................60.000,00

Art.2º. Para cobrir os recursos do artigo 1º ficam anulados no orçamento vigente valores das seguintes dotações orçamentárias:

  05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

  08.42.188.2010 – Desenvolv. do Ensino Fund. e  Valorização do Magistério

  4.1.1.0.0.0. – Obras e Instalações......................................................14.900,00

  08.41.190.2012 – Manutenção e Conservação de Pré-Escolar

  4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente...............................4.100,00

  08.41.190.1009 – Construção e Ampliação de Pré-Escolares

  4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações.........................................................5.000,00

08.41.185.2011 – Manutenção e Conservação do Centro Desenvolvimento Infantil de Rio dos Cedros

  4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações.........................................................2.500,00

08.41.185.1008 – Construção Ampliação do Centro Desenvolvimento Infantil   de Rio dos Cedros

  4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações.........................................................4.000,00

  08.45.213.2032 – Manutenção Centro de Educação de Adultos CEA

  3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo......................................................1.500,00

  3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos............................................9.000,00

  08.47.239.2013 – Apoio Financeiro a Estudantes do Município

  3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais.........................................................7.000,00

  05.02 – SERVIÇO DE CULTURA E ESPORTE

  08.46.222.1005 – Construção e Melhoramento de Quadras Esportivas

  4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações.........................................................2.000,00

  08.48.247.1003 – Atividades Promoções e Eventos Culturais – Festa Municipal

  3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes..................................................6.000,00

  4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis......................................................2.000,00

  08.48.247.1010 – Implantação Manutenção de Repetidoras de TV e Bandas Municipais

  4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações.........................................................2.000,00

  TOTAL.....................................................................................R$: 60.000,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 27 de Outubro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Outubro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 983, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,  

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo autorizado a conceder a Associação de Produtores Rurais  do Município de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$ 8.000,00 (oito mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias. 

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo Artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio. 

Art.3º. A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.  

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade. artigo.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de seu publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Novembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Novembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 984, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1998.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

02.01 – GABINETE DO PREFEITO

03.07.020-2002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil.....................................................................6.100,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente................................1.000,00

02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA

03.09.043.2003 – Manutenção e Funcionamento da Assessoria Jurídica

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................500,00

03.01 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 – Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................3.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente...................................500,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manut. das Atividades Administ., Financeiras e Orçamentárias

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente................................2.000,00

4.1.9.2.0.0 – Despesas de Exercícios Anteriores.......................................300,00

15.82.492.2019 – Atendimento Hosp. Médico Odonto. a Func. e Dependentes

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................200,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

03.88.025.1006 – Construção de Garagem, Oficina e Depósito da Prefeitura Municipal

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações...........................................................1.000,00

10.58.328.1001 – Construção de Praças e Jardins e Portal da Cidade

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações...........................................................1.000,00

10.58.575.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações.........................................................11.000,00

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento da Iluminação Pública

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................4.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................6.000,00

11.62.346.2031 – Apoio ao Desenvolv. Econômico, Indl e Coml. do Município

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................5.000,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais..............................................................500,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações..............................................................500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis...........................................................500,00

4.3.1.3.0.0 – Contribuições a Fundo.........................................................400,00

11.65.363.2026 – Apoio ao Desenvolvimento  Do Turismo no Município

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes.......................................................500,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações..............................................................500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente....................................500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis...........................................................200,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário Municipal

4.3.5.1.0.0 – Amortização da Dívida Fundada..........................................100,00

4.3.5.4.0.0 – Outras Amortizações...........................................................200,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.185.2011 – Manutenção Conservação Centro de Desenvolvimento Infantil de Rio dos Cedros

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.500,00

08.41.190.2012 – Manutenção e Conservação de Pré-Escolares

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos............................................10.000,00

08.42.188.2010 – Desenvolvimento Ensino Fundamental  e Valorização Magistério

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo......................................................10.000,00

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços Pessoais...................................1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.500,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes....................................................1.000,00

08.42.188.2025 – Manutenção da Secretaria Adm. de Educ. e Serviço de Ensino

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil......................................................................7.500,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................400,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.800,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.000,00

08.42.427.2027 – Manutenção da Merenda Escolar no Município


3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.000,00

08.44.235.2022 – Apoio Financeiro a Estudantes Servidores Municipais

3.2.5.4.0.0 – Apoio Financeiro a Estudantes..........................................1.500,00

08.45.213.2032 – Manutenção do Centro de Educação Para Adultos – CEA

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais..............................................................500,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes.......................................................500,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................500,00

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços Pessoais.......................................500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................200,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais..............................................................500,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes.......................................................500,00

08.47.239.2013 – Apoio Financeiro a Estudantes do Município

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes.......................................................500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente...................................500,00

08.49.253.2020 – Apoio a Educação Especial

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................900,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................900,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais...........................................................6.800,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente.................................1.000,00

05.02 – SERVIÇO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

08.46.224.2009 – Manutenção dos Serviços de Esporte e Cultura

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil........................................................................500,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo..........................................................300,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais...........................................................2.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente...................................500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis...........................................................400,00

08.48.247.1003 – Atividades Promoções e Eventos Culturais - Festa Trentina

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações..............................................................500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente....................................570,00

08.48.247.1010 – Implantação e Manut.de Repetid. de TVs e Bandas Musicais

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente................................1.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.60.326.2015 – Conservação e Melhoramentos no Cemitério Municipal

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................500,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações...........................................................2.000,00

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços Pessoais.......................................500,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas........................................5.000,00

4.3.1.3.0.0 – Contribuições a Fundos.....................................................1.000,00

13.76.447.2033 – Ampliação da Rede de Abastecimento de Água

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações...........................................................1.000,00

15.81.483.2023 – Manutenção do Fundo Mun. da Criança e do Adolescente

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................800,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.500,00

3.2.1.4.0.0 – Contribuições a Fundos.......................................................500,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais...........................................................4.500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente....................................700,00

15.81.485.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.000,00

15.81.486.2028 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais...........................................................4.000,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas........................................1.500,00

06.01 – DIRETORIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.14.077.2021 – Manutenção e Melhoramento de Canais de Irrigação Agrícola

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................500,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais...........................................................1.500,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações..............................................................500,00

04.14.078.1011 – Formação e Manutenção da Patrulha Agrícola Municipal

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil........................................................................500,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................100,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................800,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente...................................500,00

04.14.080.2018 – Apoio a Produção Agrícola e Reflorestamento no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.400,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................300,00

04.17.105.2029 – Proteção da Natureza e Meio Ambiente no Município

3.1.3.1.0.0 – Remuneração Serviços Pessoal.............................................200,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais..............................................................500,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações..............................................................200,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente...................................300,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................2.900,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas........................................1.800,00

05.22.134.2030 – Apoio a Implantação de Telefonia Rural

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................100,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................700,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações...........................................................1.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipametos e Material Permanente..................................3.000,00

4.2.5.0.0.0 – Aquisição de Títulos Repres. Cap. Aberto.........................2.000,00


TOTAL............................................................................................154.570,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo 1º, ficam suplementadas, em até os valores abaixo demonstrados as seguintes dotações orçamentárias:

02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA

03.09.043.2003 – Manutenção da Assessoria Jurídica

3.1.1.1.0.0. – Pessoal Civil.......................................................................750,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.............................................................38,00

03.01 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 - Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil......................................................................2.100,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................130,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................2.000,00

3.2.5.1.0.0 – Inativos.............................................................................5.510,00

3.2.5.3.0.0 – Salário Família..................................................................3.570,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manut. das Atividades Administ., Financeiras e Orçamentárias

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil....................................................................16.300,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.........................................................1.680,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................2.000,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.60.323.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais      

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil......................................................................4.680,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................470,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................2.000,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manut. Melhoramento e Conserv. do Setor Rodov.Municipal

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil....................................................................30.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.........................................................4.650,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo......................................................10.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................3.000,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.185.2011 – Manut.Conserv. Centro de Desenv. Infantil de Rio dos Cedros

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil......................................................................1.200,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.........................................................2.150,00

08.41.190.2012 – Manutenção e Conservação de Pré-Escolares

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil1....................................................................1.270,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.........................................................2.380,00

08.42.188.2010 – Desenvolvimento Ensino Fundam. e Valorização Magistério

3.1.1.1.0.0 – Pessoas Civil.....................................................................1.350,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.........................................................1.860,00

3.2.2.4.0.0 – Transferências a Instituições Multigovern........................18.000,00

3.2.5.3.0.0 – Salário Família..................................................................1.720,00

08.42.188.2025 – Manutenção da Secretaria Adm. de Educ. e Serviço de Ensino

3.2.5.1.0.0 – Inativos.............................................................................1.620,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil......................................................................1.640,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................160,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

15.81.483.2023 – Manutenção do Fundo Munic. da Criança e do Adolescente

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................460,00

06.01 – DIRETORIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.17.105.2029 – Proteção da Natureza e Meio Ambiente no Município

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................600,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil.....................................................................9.100,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais........................................................1.090,00

90.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.99.999.2999 – Reserva de Contingência.........................................10.092,00

TOTAL............................................................................................154.570,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Novembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de Novembro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 985, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998.

INCLUI RODOVIA NO PLANO RODOVIÁRIO MUNICIPAL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica incluída no Plano Rodoviário Municipal, instituído através da Lei Municipal nº 970, de 11 de agosto de 1998, a via pública adiante descrita, que passa a ter a seguinte denominação:


RODOVIA RCD-463 – Se inicia na Rodovia Municipal RCD-110 em Rio Ada, cruzando o Rio Ada,  seguindo em direção Leste, com extensão de 650 metros.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de seu publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de Novembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Novembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 986, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE TERRAS À EMPRESA CRISTAIS VENICCE LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, em favor da empresa Cristais Venicce Ltda., o direito real de uso de um terreno urbano de propriedade deste Município, situado no lado ímpar da Rua Projetada B; distando pelo lado esquerdo em 40,00 metros com o lado esquerdo da Rua Guilherme Marquardt; fazendo frente em 59,00 metros com o lado esquerdo da Rua Projetada B; confrontando pelo lado direito em 85,50 metros com terras de Osvaldo Marquardt; lado esquerdo em 85,50 metros com terras da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros; fundos em 59,00 metros com terras da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, totalizando uma área de 5.044,50m².

Art.2º. O imóvel mencionado no primeiro artigo, destinar-se-á à implantação de uma Unidade Fabril da cessionária, neste Município.

Art.3º. A concessão do direito real de uso é feita por prazo indeterminado, e reger-se-á pelo artigo 7º e seus parágrafos do Decreto nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 e pela Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996.

Art.4º. A concessão resolver-se-á automaticamente em caso de mudança na destinação do imóvel, desvio na execução do Projeto ou cumprimento de cláusulas contidas no ajuste e nas normas legais aplicáveis.

Parágrafo Único – As edificações e benfeitorias de qualquer natureza que forem construídas sobre o imóvel o acompanharão independentemente de qualquer indenização, em caso de sua reversão ao patrimônio do Município.

Art.5º. O direito real de uso concedido à cessionária, desde que, com prévio e expresso consentimento do concedente é transferível por ato inter-vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária.

Art.6º. Decorridos 05 (cinco) anos, a contar da data do regular e contínuo funcionamento da empresa Cristais Venicce Ltda., ou sua sucessora, no imóvel, objeto da presente concessão e, desde que esta satisfaça a todas as cláusulas do ajuste, tornar-se-á proprietária legítima do imóvel mencionado nesta Lei e fica igualmente autorizado o Chefe do Executivo Municipal a converter a concessão de direito real de uso em doação, plena e incondicionada do imóvel acima citado, promovendo a necessária escrituração.

Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de seu publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 960, de 05 de Junho de 1998.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de Novembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Novembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 987, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO ADITIVO  03 AO CONVÊNIO CELEBRADO COM A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA SA – EPAGRI.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar TERMO ADITIVO – 03 ao Convênio nº 09.17.08.1470.100.311/97 da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina SA – EPAGRI, que tem por objetivo estabelecer ações básicas de Cooperação Técnico-Financeira, para execução de trabalhos de Pesquisa Agropecuária e de Assistência Técnica e Extensão Rural.

Parágrafo Único – O prazo de duração do Convênio nº 09.17.08.1470.100.311/97 a ser renovado é determinado e a sua duração será de 02/01/1999 até 31/12/1999, podendo entretanto ser rescindido por mútuo acordo por uma das partes, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta do Orçamento de 1999, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-FINANCEIRA

CONVÉNIO Nº 09.17.08.1470.100.311/97

TERMO ADITIVO – 03

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-FINANCEIRA QUE ENTRE SÍ CELEBRAM A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA S/A. – EPAGRI E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS,  OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL, DE CONFORMIDADE COM A LEI 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES.

A Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S/A. – EPAGRI, Sociedade de Economia Mista, com personalidade jurídica de direito privado, sob forma de sociedade por ações, integrante da Administração Indireta do Estado de Santa Catarina, inscrita no CGC/MF sob o nº 83.052.191/0001-62, e Inscrição Estadual nº 250.403.498, doravante denominada simplesmente EPAGRI, com sede na Rodovia Admar Gonzaga, 1347 – Itacorubi, em Florianópolis/SC., neste ato representado em consonância ao “Caput” do Art.38 e inciso “I”, do Estatuto Social da Epagri, pelo seu Presidente Executivo, Valdir Crestani, inscrito no CPF sob o nº 249.869.250-91 e Carteira de Identidade nº 12/R 1.150.860/ SSP/SC e por seu Diretor, Elias Iacovski, inscrito no CPF sob o nº 009.666.309-04 e C.I. nº 1/R 988.272/SSP/SC e o município de  Rio dos Cedros,  com sede na Rua Nereu Ramos, 205 – Cx.P.21, Cep 89121-000 – 

Rio dos Cedros-SC., inscrita no CGC/MF sob o nº 83.102.806/0001-18, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Marildo Domingos Felippi, inscrito no CPF sob o nº 460.680.829-20 e C.I. nº 1.481.611, mediante solicitação da Administração Regional de Itajaí e autorizado pela Diretoria Executiva da Epagri, de conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações supervenientes, resolvem de comum acordo, aditar o Convênio de Cooperação Técnico-Financeira, alterando a Cláusula Quarta – Do Prazo, como segue:

I – DA ALTERAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO - O Convênio original nº 09.17.08.1470.100.311/97 firmado em 27/01/97, fica prorrogado por meio deste instrumento, pelo prazo de 12 (doze) meses, com início em 02/01/1999 e término em 31/12/1999, podendo ser renovado, mediante acordo entre as partes, por igual período, conforme legislação vigente.

II – DA RATIFICAÇÃO

As demais cláusulas e condições ajustadas no instrumento originário permanecem inalteradas.

E, por estarem justos e acordados, as partes assinam o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, ______  de _______________ de 1998.

VALDIR CRESTANI



                ELIAS IACOVSKI

Presidente Executivo-Epagri
                                       Diretor da Epagri

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

Testemunhas:

Marcemirio Adário de Campos



Margaret Rose Batista

CPF 543.548.549-53





CPF 342.520.029-15

LEI Nº 988, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ – AMMVI.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí – AMMVI, visando o atendimento aos adolescentes autores de atos infracionais, em circunstâncias de internamento provisório, por período máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, de acordo com os artigos 106, 107, 108 e 109 da Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e Adolescente.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta do Orçamento de 1999, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Parágrafo Único – Para a execução do presente Convênio o Município pagará de diária o valor de R$: 95,00 (noventa e cinco reais), para cada internado, sempre condicionado à existência de vagas.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 727/94.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

CONVÊNIO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS,  ESTADO DE SANTA CATARINA E A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ - AMMVI.

Aos nove dias do mês de dezembro de 1998, o Município de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Marildo Domingos Felippi, doravante denominado MUNICÍPIO e a Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí – AMMVI, inscrita no CGC nº 83.779.413/0001-43, com sede à Rua Floriano Peixoto, 27 – 4º Andar, Conj. 2, em Blumenau, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo seu Presidente, Prefeito Municipal de Pomerode, Senhor Henrique Drews Filho, doravante denominada ASSOCIAÇÃO, celebram o presente convênio de cooperação técnica-financeira-administrativa, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO  -    Este  convênio  tem  por  finalidade  o 

atendimento aos adolescentes autores de atos infracionais, em circunstâncias de internamento provisório, por período máximo de 45 dias, de acordo com os artigos 106, 107, 108 e 109 da Lei Federal 8.069 de 13 de julho de 1990  Estatuto da Criança e Adolescente.

Serão oferecidas o total de 06 (seis) vagas para os Municípios conveniados, os quais serão atendidos de acordo com a disponibilidade das mesmas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL - Este convênio tem fundamento legal, na Doutrina da Proteção Integral da Criança e do Adolescente, especialmente na Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e Adolescente, em seus artigos 1º e 2º e Parágrafo Único, 3º, 4º e seu Parágrafo Único, 5º, 6º, 86º, 88º V, 90, 103, 104, 106, 107, 108, 109, 110, 111 e incisos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONVÊNIO - Para execução do presente convênio o MUNICÍPIO pagará de diária o valor de R$: 95,00 (noventa e cinco reais), para cada internado, sempre condicionado à existência de vagas.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO - O Município obriga-se à:

I – O Município repassará em conta vinculada a AMMVI os valores relativos a internamentos conforme consta na cláusula terceira;

II – Fiscalizar, acompanhar e avaliar a execução deste Programa Internamento Provisório,  conforme mencionado na cláusula primeira e também conforme medidas do 

Poder Judiciário com parecer do Ministério Público além da metodologia e pedagogia de recuperação pelo órgão executor do Programa nos termos deste convênio;

III – Examinar e aprovar os relatórios de execução do Programa de Internação Provisória, assim como a prestação de contas dos recursos passados;

IV – Garantir o transporte dos adolescentes autores de atos infracionais nas condições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente aos Centros de Internamento Provisório, sito a Rua José Augusto Maba, s/nº - Bairro Fortaleza, Blumenau – SC., bem como garantir o transporte para o retorno ao Município de origem, ou, se for o caso, ao Centro Educacional de Internamento do Estado de Santa Catarina, por medida judicial;

V – Manter o serviço de defensoria jurídica na defesa dos adolescentes autores de atos infracionais oriundos do Município;

Parágrafo Único – O atraso nos repasses ou a inadimplência exclui automaticamente o Município de obter o atendimento previsto na Cláusula Primeira deste Convênio.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ASSOCIAÇÃO - A Associação obriga-se à:

I – Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos recebidos, que não poderão ser destinados a quaisquer outros fins, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilidade de seus dirigentes;

II – Transferir o montante dos recursos recebidos do Município à Entidade não governamental contratante;

III – Responsabilizar-se pela fiscalização dos recursos repassados à organização não governamental conveniada com a AMMVI, entidade esta que deverá aplicar os recursos recebidos pela ASSOCIAÇÃO somente para fins de:

a) contratação, pagamento da remuneração, férias, 13º salário, aviso prévio e outros encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal, para o atendimento dos adolescentes internados no Centro de Internamento Provisório e para a execução do Programa conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente.

b) Pagamento de despesas com a operacionalização das contratações e serviços contábeis, incluindo prestação de serviços de profissional no campo contábil.

c) Manutenção (alimentação, serviços, etc).

IV – Encaminhar ao Município mensalmente a prestação de contas dos recursos recebidos, até 30 dias contados do último mês imediatamente anterior;

V – Manter conta corrente específica junto a agência bancária oficial sob o título Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí – AMMVI – Programa de Internação Provisória Regional;

VI – Aceitar a coordenação, execução e orientação técnica do Programa de Internamento Provisório, promovidas pela Secretaria Municipal da Criança e do Adolescente – Superintendência de Programas Sócio-Educativos – nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

CLÁUSULA SEXTA – PRESTAÇÃO DE CONTAS - A prestação de contas dos recursos financeiros que trata este convênio será elaborada conforme determinada a Lei Federal nº 4.320/64 e Legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO - Cabe ao Município e à Associação decidir sobre a oportunidade e conveniência de proceder fiscalização nas instalações e documentos relativos à execução do presente convênio junto ao Centro de Internamento Provisório.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES - O não cumprimento dos termos deste convênio será imediatamente cientificado ao Ministério Público da Infância e da Juventude, ao Juiz da Infância e da Juventude, para medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO - Poderá haver rescisão do presente convênio em decorrência do pronunciamento do Ministério Público ou do Poder Judiciário, incluindo o mútuo consenso das partes, a qualquer época, mediante aviso prévio de 90 dias.

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO DE VIGÊNCIA - O prazo estabelecido para a execução deste convênio será contado a partir da data de sua publicação, e durará enquanto existir o programa objeto deste convênio.

CLÁUSULA ONZE – DA ALTERAÇÃO - Mediante acordo entre as partes e o presente convênio poderá ter suas cláusulas alteradas através de termo aditivo.

CLÁUSULA DOZE – DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Blumenau para dirimir as questões decorrentes da execução do presente convênio com renúncia expressa de qualquer outro, por mais urgente que o seja. E, para completa validade do que ficou acordado, firmam o presente convênio, na presença de duas testemunhas abaixo.

Blumenau, 09 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI


HENRIQUE DREWS FILHO

Prefeito Municipal de Rio dos Cedros


Presidente da AMMVI

Testemunhas:        Nestor Luiz Felippi
            
Bernardo Campestrini

  Secretário da Fazenda

Sec.Educação,Cult. Desporto

LEI Nº. 989, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1998.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONVÊNIO CELEBRADO COM AS CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA - CELESC. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar o prazo de vigência do  Convênio  celebrado com as  Centrais Elétricas de Santa Catarina - Celesc,  que 

tem por objetivo a arrecadação da Cota de Participação Comunitária Provisória, 

incidente sobre proprietários, titulares de domínio útil, possuidores e ocupantes de unidade de imóveis servidos, efetiva ou potencialmente, com tal serviço e que estejam ligados como consumidores à rede de energia elétrica. 

Parágrafo Único - O prazo de duração do Convênio a ser renovado é determinado e a sua duração será de 1º de janeiro 1999 até 31 de dezembro do mesmo ano, podendo entretanto ser rescindido, sem ônus, a critério de qualquer das partes contratantes, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta do Orçamento de 1999, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 09 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

CONVÊNIO PARA COBRANÇA DA COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, DORAVANTE DENOMINADO MUNICÍPIO, NESTO ATO REPRESENTADO PELO PREFEITO MUNICIPAL E, DE OUTRO LADO, A  CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA – CELESC, DENOMINADA DORAVANTE CELESC, REPRESENTADA PELOS SEUS DIRETORES.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Por este ato, Município de Rio dos Cedros, devidamente autorizado pelas Leis nº 758, de 28/03/1995, nº 764, de 11/04/1995, nº 819, de 22/12/1995, nº 873, de 20/12/1996, e nº 929, de 18/12/1997, atribui à CELESC o encargo de arrecadar a Cota de Participação Comunitária Provisória, incidente sobre proprietários, titulares de domínio útil, possuidores e ocupantes de unidade de imóveis servidos, efetiva ou potencialmente, com tal serviço e que estejam ligados como consumidores à rede de energia elétrica.

CLÁUSULA SEGUNDA – A arrecadação de que trata a cláusula primeira será feita juntamente com as contas de consumo de energia elétrica, ficando a CELESC desobrigada da arrecadação das cotas dos consumidores que por qualquer razão deixem de pagar as suas contas.

CLÁUSULA TERCEIRA – Competirá exclusivamente à prefeitura Municipal, a solução, junto aos contribuintes, de todas as pendências administrativas ou judiciais, decorrentes do lançamento da Cota de Participação Comunitária Provisória, assim como a devolução das importâncias cobradas em duplicidade ou indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA – A Prefeitura Municipal informará mensalmente à CELESC, através de relação, até o 15º (décimo quinto) dia do mês, os contribuintes sobre os quais não incidirá a Cota de Participação Comunitária Provisória, nos termos das Leis Municipais, desde que comprovadamente não usufruam do benefício da iluminação pública, os quais serão excluídos no mês subsequente ao da solicitação de exclusão.
CLÁUSULA QUINTA – O Serviço de Iluminação Pública, relativo aos imóveis edificados efetuar-se-á mensalmente, e a participação será de acordo com a tabela estabelecida pela Lei Municipal nº 819, de 22/12/1995, anexa.

CLÁUSULA SEXTA – O montante da arrecadação da Cota de Participação Comunitária Provisória será contabilizado pela CELESC, em conta apropriada, obrigando-se a CELESC a fornecer ao Município um demonstrativo da arrecadação, faturas e outros débitos quitados, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao qual se operou o recolhimento.

CLÁUSULA SÉTIMA – O produto da arrecadação destina-se prioritariamente ao pagamento das contas de energia elétrica consumida na iluminação pública e dos débitos relativos a lâmpadas queimadas ou quebradas e materiais diversos e mão de obra utilizada para uma adequada manutenção da rede de iluminação pública.

CLÁUSULA OITAVA – Assinado o presente conv6enio, a CELESC se compromete a efetuar a manutenção da rede de iluminação pública. Procederá, desde que possível com pessoal próprio ou através da contratação, a execução da manutenção no sistema de iluminação pública especial de praças e jardins, trevos e até mesmo avenidas.

Parágrafo Primeiro – Quando realizada com pessoal próprio, a CELESC deduzirá um percentual de 10% (dez por cento) da arrecadação atribuível ao Município, para a cobertura das respectivas despesas.

Parágrafo Segundo – Para a adequada manutenção da rede de iluminação pública, realizada pela CELESC ou através de firmas contratadas pela mesma, o Município se obriga ao fornecimento e reposição de todo o material encontrado durante a execução do serviço que estiver fora do padrão.

Parágrafo Terceiro – Os custos decorrentes da contratação, pela CELESC, de firmas para a  realização  da manutenção da rede de iluminação pública e de iluminação pública 

especial, bem como dos materiais aplicados, serão debitados na conta COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA.

Parágrafo Quarto – Caso a manutenção no sistema de iluminação pública especial de que trata o “caput” acima, não seja possível ser executada com pessoal próprio da CELESC ou através de contratação, a Prefeitura Municipal será a responsável pela manutenção da mesma.

CLÁUSULA NONA – Sempre que se verificar que o produto da arrecadação da Cota de  Participação  Comunitária  Provisória seja superior para às despesas para as quais se 

destina, os saldos verificados poderão ser aplicados na melhoria do padrão da iluminação pública, na extensão e deslocamento de postes da rede de iluminação pública, implantação de iluminação ornamental especial em avenidas, praças, logradouros,  pontes,  quadras de esportes,   enfim,    em todos os bens e equipamentos 

destinados ao uso público, com utilização de festividades de acordo com o programa a ser estabelecido pelo Município, ou ainda, para o pagamento de energia elétrica dos Próprios Municipais que venham a existir, desde que haja saldo para tal.

CLÁUSULA DÉCIMA – O fornecimento e aquisição de materiais, relativos à implantação e manutenção da rede de iluminação pública, bem como de iluminação pública especial exceto os previstos no Parágrafo Segundo da Cláusula Oitava, será de responsabilidade da CELESC.

Parágrafo Único – Os custos decorrentes, conforme descrito no “caput”, serão debitados junto a conta de Cota de Participação Comunitária Provisória – CPCP.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Nos casos em que o produto da arrecadação mensal da Cota seja inferior às despesas previstas na Cláusula Sétima (despesas com a iluminação pública e materiais diversos e mão de obra para uma adequada manutenção, no mês) e mesmo que o saldo acumulado da conta COTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA PROVISÓRIA – CPCP não seja suficiente para cobrir o débito (no mês), o Município se obriga a efetuar a devida cobertura financeira de tal valor dentro de um prazo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  A CELESC suspenderá todos os serviços de manutenção na parte que lhe compete se o Município, por qualquer motivo, deixar de cumprir o disposto na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – As contas mensais correspondentes ao consumo de energia elétrica na Iluminação Pública, bem como os débitos relativos às lâmpadas e materiais, serão debitados mensalmente ao Município, de acordo com as Cláusula Sétima e Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A CELESC se compromete a fornecer até o dia 30 (trinta) de setembro de cada ano, a previsão do valor de consumo da energia correspondente à Iluminação Pública e demais despesas com lâmpadas e materiais para o exercício seguinte, a fim de possibilitar que o Município elabore sua proposta orçamentária e a aprove através do Poder Legislativo Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Os serviços de lançamento, arrecadação e seus controles, bem como dos materiais, serão desempenhados pela CELESC, que deduzirá um percentual de 5% (cinco por cento) da arrecadação do Município, o qual corresponderá a um encargo financeiro de responsabilidade do Município, assim como a Cláusula  Oitava  enuncia  a  atribuição  financeira   a   CELESC  de,   em  determinadas 

hipóteses, efetuar a manutenção com pessoal próprio. Todas as demais condições fixadas neste documento, tem caráter público e de colaboração da CELESC ao Município, para boa realização, por este, das responsabilidades que lhe são inerentes quanto a instalação e manutenção dos serviços de iluminação pública no Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Os percentuais da Cota de Participação Comunitária Provisória, previstos na Cláusula Quinta, poderão ser reajustados anualmente, mediante Lei Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – O prazo de duração do presente convênio é determinado, de 01/01/1999 até 31/12/1999, podendo entretanto ser rescindido, sem ônus, a critério de qualquer das partes contratadas, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – As partes elegem o foro da  Comarca de Florianópolis para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da execução DO PRESENTE Convênio.

E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente Convênio em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produzam os devidos efeitos legais.

Florianópolis, aos 26 de Janeiro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI


DIR.PRESIDENTE CELESC
Prefeito Municipal

DIR.DISTRIBUIÇÃO CELESC

Testemunhas:  1.ANA CLARA M. CAMPESTRINI
             2. NESTOR L. FELIPI

     

CPF: 509.798.179-00           


    CPF: 162.300.439-04

LEI Nº. 990, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1998.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 5730/1998-4, CELEBRADO COM A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar PRIMEIRO TERMO ADITIVO  ao  CONVÊNIO  Nº  5730/1998-4,  celebrado com a Secretaria de 

Estado da Educação e do Desporto, que tem por objetivo o estabelecimento de um sistema de cooperação técnico-financeiro, visando o transporte escolar dos alunos do ensino fundamental da rede estadual. 

Parágrafo Único - O prazo de duração do Convênio nº 5730/1998-4 é de até 31 de dezembro de 1999, podendo entretanto ser rescindido por mútuo acordo por uma das partes, desde que manifestada tal disposição, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta do Orçamento de 1999, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 09 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº  5730/1998-4.

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº  5730/1998-4, que entre si celebram o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, e o Município de Rio dos Cedros.

O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, doravante denominada SECRETARIA, neste ato representada pela sua  Secretária, Profª Eliane N. Rebello Adriano e o Município de Rio dos Cedros, doravante denominado MUNICÍPIO, neste aro representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Marildo Domingos Felippi, resolvem celebrar o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº  5730/1998-4, conforme Decreto nº 2.853, de 12 de maio de 1998, e publicado no Diário Oficial do Estado nº 15.916 de 12/05/1998.

CLÁUSULA PRIMEIRA  - Fica aditada a Cláusula Décima Primeira do Convênio que a este deu causa, passando a Ter a seguinte redação:

“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA – O prazo deste convênio é até 31 de dezembro de 1999, e sua vigência a contar da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.”

CLÁUSULA SEGUNDA – Ficam ratificadas as demais cláusula do Convênio ora aditado.

E, por assim estarem de comum acordo, lavrou-se o presente Termo, que vai assinado pelas partes, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.

Florianópolis, _______________________________.

Profª Eliane N. Rebello Adriano


Marildo Domingos Felippi

Secretária de Estado da Educação


Prefeito Municipal de

e do Desporto





Rio dos Cedros

Testemunhas:  1) _______________


2) ____________________

LEI Nº. 991, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  a  ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento de 1999, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  992, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA – RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  a  CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA – RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 12.000,00 (Doze Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento de 1999, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  993, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998.
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e a  seguinte Lei:

Art.1º. O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, compreendendo os Poderes Legislativo e Executivo, o Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN e o Fundo Municipal de Saúde para o exercício financeiro de 1999, descriminado nos anexos integrantes desta Lei Estima a Receita e Fixa a Despesa em R$: 3.770.000,00 (Três Milhões Setecentos e Setenta Mil Reais).

Art.2º. A Receita da Administração Direta, será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas, na forma da Legislação em vigor, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES


Receita Tributária




R$:        396.500,00


Receita Patrimonial




R$:            9.920,00


Receita Agropecuária




R$:          10.000,00


Receita de Serviços




R$:          14.000,00


Transferências Correntes




R$:     2.354.670,00

Outras Receitas Correntes



R$:        116.500,00


SUB-TOTAL





R$:     2.901.590,00

RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito




R$:        100.000,00


Alienação de Bens




R$:            5.000,00


Transferências de Capital




R$:        193.410,00


SUB-TOTAL





R$:        298.410,00

TOTAL






R$:     3.200,000,00

Art.3º. A Despesa fixada, da Administração direta observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidades orçamentárias, como segue:


01.01 – Câmara de Vereadores



R$:          79.500,00


02.01 – Gabinete do Prefeito



R$:          53.000,00


02.02 – Assessoria Jurídica



R$:          12.000,00


03.01 – Diretoria de Administração


R$:        192.300,00


03.02 – Diretoria da Fazenda



R$:        221.100,00

04.01 – Serviços Urbanos



R$:        258.300,00


04.02 – Serviço Rodoviário Municipal


R$:        603.995,00


05.01 – Serviço de Ensino



R$:     1.003.284,25


05.02 – Serviço de Cultura e Desporto


R$:          69.300,00


05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social

R$:        226.300,00


06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

R$:        151.800,00


99.99 – Reserva de Contingência


R$:        329.120,75


TOTAL






R$:     3.200,000,00

Art.4º. A Receita do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, será realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES


Receita de Contribuição




R$:        180.000,00


Receita Patrimonial




R$:          70.000,00


Transferências Correntes




R$:            6.000,00

Outras Receitas Correntes



R$:            1.000,00


SUB-TOTAL





R$:        257.000,00

RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito




R$:          13.000,00


SUB-TOTAL





R$:          13.000,00

Art.5º. A despesa do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidade orçamentária, como segue:

01.01 -  Fundo Municipal de Seguridade Social de Rio dos Cedros

 ATIVIDADE – 2001

 Manutenção do Fundo Municipal de Seguridade 

 Social de Rio dos Cedros



R$:        228.500,00

 ATIVIDADE – 2002

 Manutenção de Acordos e Convênios


R$:          11.500,00

 ATIVIDADE – 2999

 Reserva de Contingência



R$:          30.000,00

 
 TOTAL






R$:        270.000,00

Art.6º. A receita do Fundo Municipal de Saúde, será realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:


RECEITAS CORRENTES


Receitas de Contribuições



R$:            1.000,00


Receita Patrimonial




R$:            1.000,00


Receita de Serviços




R$:          93.000,00


Transferências Correntes




R$:        185.000,00

SUB-TOTAL





R$:        280.000,00


RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito




R$:          20.000,00


SUB-TOTAL





R$:          20.000,00

TOTAL






R$:        300.000,00

Art.7º. A despesa do Fundo Municipal de Saúde, observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidade orçamentária, como segue:

01.01 - Fundo Municipal de Saúde – Rio dos Cedros

Atividade 2001 – Manutenção do Fundo Municipal 

de Saúde 



R$:        216.300,00


Atividade 2001 – Suplementação Alimentar, Gestantes e 

Nutrição de Crianças

            R$:           6.000,00

Projeto 1001    –  Ampliação Melhoramento e Equipação




 de Unidades Sanitárias

R$:          23.400,00

Atividade 2999 – Reserva de Contingência
            R$:         54.300,00


TOTAL





                   R$: 300.000,00

Art.8º. O Poder Executivo é autorizado a tomas as medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispendidos ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.

Art.9º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – Realizar operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, limitado o valor das primeiras ao disposto no artigo 167, III, da Constituição Federal;


II – Abrir crédito suplementar até o limite de 30% (trinta por cento) da despesa fixada nesta Lei, a conta dos recursos de que trata o artigo 43, parágrafo primeiro da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;


III – Abrir crédito suplementar correspondente a aplicação de receitas vinculadas até o limite do excesso de arrecadação efetivamente realizado, sobre a respectiva previsão orçamentária.

Art.10. A reserva de contingência será destinada, por ato do Poder Executivo, a suprir insuficiência nas dotações orçadas, não de incluindo, no limite previsto no artigo 7º - parágrafo II, as suplementações feitas com a utilização dos seus recursos.

Art.11. Revogam-se as disposições em contrário.

Art.12. Esta Lei entra em vigor em 1º de Janeiro de 1999.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº. 994, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, Á FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  á  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$: 50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais), em cumprimento ao que determina o artigo 19 da Lei Municipal nº 326, de 13 de janeiro de 1987.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida mensalmente em 12 (doze) parcelas, conforme a capacidade financeira do Município.

Art.2º. As despesas para a execução desta Lei,  correrão  por  conta do Orçamento de 1999, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 995, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A OUTORGAR ESCRITURA PÚBLICA DE TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL PARA A EMPRESA CARISMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar escritura pública objetivando a transferência de um terreno urbano contendo área de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), situada na rua Tocantins, nº 108, registrada sob nº R-1-10.515 no livro nº 2, para a Empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda.
Parágrafo Único – A outorga da escritura pública e a transferência definitiva do imóvel atende ao que estabelece a Lei nº 823, de 30 de janeiro de 1996 e Lei nº 690, de 17 de março de 1994.

Art.2º. A escritura pública será outorgada a título de doação, plena e incondicionada.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de Dezembro de 1998. 

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 996, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1998.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, em até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

01.01 - CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil......................................................................2.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.........................................................1.000,00

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços....................................................500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente...................................260,00

02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA

03.09.043.2003 – Manutenção e Funcionamento da Assessoria Jurídica

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil........................................................................390,00

03.01 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 – Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil........................................................................800,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................540,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manut. das Atividades Administ., Financeiras e Orçamentárias

3.1.1.1.0.0 – Pessoal e Dependentes......................................................1.080,00

15.82.492.2019 – Atendimento Hosp.Médico Odonto.a Funcion. e Dependentes

3.2.5.5.0.0 – Assistência Médico-Hospitalar..........................................2.850,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas...........................................200,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.60.323.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais

3.2.6.2.0.0 – Outros Encargos de Dívida Contratada.............................2.000,00

4.3.5.1.0.0 – Amortização da Dívida Contratada...................................2.900,00

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento da Iluminação Pública

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.490,00

11.62.346.2031 – Apoio ao Desenv.Econômico, Indl. e Coml. do Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................1.500,00

3.1.9.1.0.0 – Sentenças Judiciais
..............................................................500,00

11.65.363.2026 – Apoio ao Desenvolvimento do Turismo no Município

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................300,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.190.2012 – Manutenção e Conservação de Pré-Escolares

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil.....................................................................1.150,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................300,00

08.42.188.2010 – Desenv. Ensino Fundamental e Valorização do Magistério

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................3.000,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações..............................................................100,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente....................................100,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil....................................................................11.600,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.........................................................4.600,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................4.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos..............................................5.000,00

3.2.1.4.0.0 – Contribuições a Fundos.....................................................1.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente....................................600,00

13.76.447.2033 – Ampliação da Rede de Abastecimento de Água

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................900,00

15.81.483.2023 – Manut. do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil........................................................................200,00

15.81.485.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos.................................................250,00

15.81.486.2028 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil........................................................................100,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................100,00

06.01 – DIRETORIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.14.080.2018 – Apoio a Produção Agrícola e Reflorestamento no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo...........................................................500,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo........................................................2.000,00

05.22.134.2030 – Apoio a Implantação de Telefonia Rural

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente................................2.000,00

TOTAL............................................................................................  57.810,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo 1º, as dotações orçamentárias a seguir demonstradas ficam suplementadas em até os valores abaixo.

03.01 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 - Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão

3.2.5.1.0.0 – Inativos...............................................................................100,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manut. das Atividades Administ., Financeiras e Orçamentárias

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.............................................................20,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.58.575.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas             

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações.........................................................15.800,00

10.60.323.2006 – Manutenção de Serviços Urbanos Municipais

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil........................................................................665,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manut.Melhoramento e Conserv. do Setor Rodov.Municipal

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil....................................................................25.650,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.185.2011 – Manut.Conserv.Centro de Desenv.Infantil de Rio dos Cedros

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil......................................................................6.630,00

08.42.188.2010 – Desenvolvimento do Ens. Fundam.e Valorização Magistério

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil......................................................................3.210,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...........................................................100,00

3.2.5.3.0.0 – Salário Família.......................................................................33,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.1.1.0.0 – Pessoas Civil........................................................................750,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.............................................................65,00

06.01 – DIRETORIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil........................................................................150,00

90.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.99.999.2999 – Reserva de Contingência




      

9.9.9.0.0.0 – Reserva de Contingência...................................................4.637,00

TOTAL............................................................................................. 57.810,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 21 de Dezembro de 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de Dezembro de 1998.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

